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TERMO DE SECURTTTZAçÃO DE CRÉDrOS tMOBtUÁRtOS

Pelo presente instrumento particular (conÍorme definido abaixo)

HABITASEC SECURITIZADORA S.A,, sociedade por ações com registro de companhia securitizadora
perante a Comissão de Valores Mobiliários ("çVM"), com sede na cidade de São paulo, Estado de São

Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, ns 2.894, 5e andar, conjunto 52, CEp 014S1{OO, inscrita no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("§Í\lPlÍv!f") sob o ne 09.304.427 /OOOL-
58, neste ato representada na formâ de seu Estatuto Social ("Emissora");

Na qualidade de agente fiduciário nomeado nos têrmos do artigo 10e da Lei n.e 9.514 e da lnstrução CVM nq

583:

. otlvElRA TRUST DISTRIBUIDoRA DE TíTULos E vA[oREs MoBtuÁRtos s.A., instituição financeira,
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, ne 3.434,
bloco 7, sala 2Ol, BaÍa da Tijuca, CEP 22640-702, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 36.113.8761}00t-gt,
neste ato representada na forma dê seu Estatuto Social ("Agente Fiduciário,,);

Vêm, por este, e na melhor forma de direito, celebrar o presente Termo de Securitizoção de Créditos
lmobiliários ("Termo dê Securitizacão"), para vincular os Créditos lmobiliários aos certificados de Recebíveis

lmobiliários da 99e Série da 1ê Emissão da Habitasec Securitizadora S.A., de acordo com o artigo 8e da Lei

ne 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, a lnstrução da CVM ne 414, de 30 de dezembro de
2004, conforme alterada, a lnstrução da CVM n.e 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e demais
disposições legais aplicáveis e as cláusulas abaixo redigidas.

cúusurA PRTMEtRA - DEF|NtçÕEs

l.t, Definicões: Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as sêguintes definições, sem prejuízo
daquelas que forem estabelecidas no corpo do presente:

1.1'1. Exceto se expressamente indicado: (i) palavras e expressões em maiúsculas, não definidas
neste Têrmo, terão o significado previsto abaixo ou nos Documentos da Operação (abaixo definido);
e (ii) o masculino incluirá o feminino e o singular incluirá o plural. Todas as referências contidas neste
Termo a quaisquer outros contratos ou documentos significam uma referência a tais contratos ou
documentos da maneira que se encontrem em vígor, conforme aditados e/ou, de qualquer forma,
modificados.

"Adouirente" Terceiro adquirente do(s) lmóvel(is);

"Asente Fiduciário": OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TíTUIOS E VATORES MOBITIÁRIOS

S.A., acima qualificada;

-J.
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"Alienacões Fiduciária de

lmóveis":

Alienações fiduciárias em garantia a serem constituídas sobre os lmóveis,

nos termos dos lnstrumentos Particulares de Alienaçâo Fiduciária de

lmóveis;

,,AN BIMA": ASSOOAçÃO BRAS[.ErRA DAS ENTTDADES DOS MERCADOS FTNANCETRO

E DE CAPITAIS, associação privada com sede na cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, à Avenida das Nações Unidas, ne 8501, 21e andar,

Pinheiros, CEP 05425-O7O, inscritâ no CNPJ/MF sob o ne 34.271.771/0007 -

62;

"Assembleia Geral de Titulares de

CRI,,:

Assembleia geral de titulares de CRI a ser realizada em conformidade com

a Cláusula Onze deste Termo de Securitização;

"Banco Liquidante": ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira, com sede na cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha,

ne 100, Torre Olavo Setúbal, CEP 04726-170, inscrita no CNPJ/MF sob o

ns 60.701.190/0001-04, responsável pela liquidação financeira dos CRI;

Boletins de Subscricão" Boletins de subscrição dos CRl, por meio dos quais os lnvestidores

subscreverão os CRI e formalizarão a sua adesão a todos os termos e
condiçôes deste Termo de Securitização e da Oferta;

A 83 S.A, - BRASIL BO|.sÀ BALCÃO - SEGMENTO CETTP UTVM, instituição

devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil para a prestação de

serviços de depositário eletrônico de ativos escriturais e liquidação

financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça

Antonio Prado, n.e 48, Centro, CEP 01010-901;

"CCB" ou "Cédula": A Cédula de Crédito Bancário ne FP FllV 01/2018, emitida pela Devedora

em favor da Família Paulista, no valor de R$8.500.000,00 (oito milhões e

quinhentos mil e reais), por meio da qual o Cedente concedeu

financiamento imobiliário à Devedora, cujos recursos serão destínados ao

Empreendimento Alvo;

'ccl' A Cédula de Crédito lmobilíário integral, sem garantia real, sob a forma

escritural, emitida pela Família Paulista, nos termos do §3e do artigo 1.8 da

Lei ne 10.931/04 e desta Escritura de Emissão de CCl, representativa dos

Créditos lmobiliários;

"Cedente" ou "Família Paulista" FAMíUA PAUUSTA COMPANHIA HIPOTECÁRIA, instituição financeira, com

sede na cidade de Santos, Estado de São Paulo, na Rua João Pessoa,

n.p 61163, Centro, CEP 11013-903, inscrita no CNPJ/MF sob o
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n.e 53.146.22110001-39;

"cErtPzl": Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 3.2 deste Termo de

Securitização;

,,CNPJ/MF": Cadastro Nacional da Pessoe Jurídica do Ministério da Fazenda;

"Códieo Civil": Lei ne 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, ou outra

legislação que venha a substituí-la;

"Códiso de Processo Civil" Lei ne 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada, ou outra

legislação que venha a substituí-la;

"Condicões Precedentes": São as condições precedentes para que a Emissora realize o pagamento do

Preço de Aquisição Líquido, conforme previstas na Cláusula 3.4 do Contrato

de Cessão;

"Conta do Patrimônio

Seoarado":

Conta corrente ne corrente n.e 13639-5, Agência n.e 7307 mantida junto

ao Banco ltaú-Unibanco S.A., de titularidade da Emissora;

"Contrato de Cessão": lnstrumento Porticulor de Controto de Cessõo de Créditos lmobiliórios e
Outros Avenços, celebrado, nesta data, entre o Cedente, a Emissora, a

Devedora, os Fiadores, e as Fiduciantes, por meio do qual os Créditos

lmobiliários, representados pela CCI e oriundos da CCB, foram cedidos pelo

Cedente à Emissora;

"Contrato de D istribuicão": O Contrdto de Distribuição Público com EsÍorços Restritos, sob o Regime de

Melhores Esforços, de Certüicodos de Recebíveis lmobiliórios do 99s Série

do 7s Emissõo da Hobitosec Securitizodoro S.Á., celebrado, nesta data,

entre a Securitizadora e CM CAPITAI MARKETS DISTRIBU|DORA DE

TíTUtOS E VATORES MOBIUÁRtOS LTOA., instituição financeira integrante

do sistema de distribuição de valores mobillários com sede na Rua Gomes

de Carvalho, n.e 1195,4e andar, Vila Olímpia, CEP 04.547-000, na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o

n.p 02.671.743/0001-19, na qualidade de coordenador líder, para reger a

forma de distribuição dos CRI;

"Créditos lmobiliários" : Direitos de crédito decorrentes da CCB, e representados pela CCl, com

valor total principal de RS8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil

reais), acrescido de juros, conforme previsto na CCB, bem como todos e
quaisquer outros encargos devidos por força da CCB, incluindo a totalidade

dos respectivos acessórios, tais como encargos moratórios, multas,

L
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penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários e demais encargos

contratuais e legais previstos na e relacionados à CCB;

,,CRI": Certificados de Recebíveis lmobiliários da 99ê Série da 1e Emissão da

Emissora, emitidos com lestro nos Créditos lmobiliários, por meio da

formalização deste Termo de Securitização, nos termos do artigo 8e da Lei

ne 9.574197;

'e8r!s0_ç1rcc!êsêe", para fins de

quórum:

Todos os CRI subscritos e integralizados, excluídos aqueles mantidos em

tesouraria pelo próprio Cedente, pela Devedora e pela Emissora, e os de

titularidade de sociedades por elas controladas;

"CVM" Comissão de Valores Mobiliários, entidade autárquica em regime especial,

vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pela Lei ne 6.385, de 07 de

dezembro de L976, conforme alterada, com sêde na cidade do Rio de

Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro, ne 111, Centro,

CEP 20050-006, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 29.5O7.8781OOO1-O8;

"Data dê D mbolso": É a data do primeiro desembolso dos recursos decorrentes da CCB;

"Data de Vencimento": Cada data de vencimento de valor principal e dos Juros Remuneratórios,

conforme Anexo ll deste Termo de Securitização;

"Data de Emissão": 15 de janeiro de 2018;

"Data de Vencimento Final": A dâta de vencimento dos CRl, qual seja, 27 de dezembro 2021.;

Devedora" CONSTRUTORA MANARA ITDA., sociedade empresária limitada, com sede

na Rua Jair Formigari, n.e 186, iardim Santa Fé, CE? 13482-364, na cidade

de [imeira, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.e

04.838.285/@01-95;

"Dia Útil": Todo e qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado nacional na

República Federativa do Brasll;

"Documento s da Ooeracão": Os documentos que integram a Emissão, quais sejam (i) a CCB; (ii) Escritura

de Emissão de CCI; (iii)o Contrato de Cessão; (tv)os lnstrumentos
Particulares de Alienação Fiduciária de lmóveis; (v) o presente Termo de

Securitização; (vi) o Contrato de Distribuição; e (vii) os boletins de

subscrição dos CRI;

"Emissora": HABITASEC SECURITIZADORA S.A., acima qualifi cada;

u
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"Emissão": 99e série da 1Ê emissão de CRI da Emissora;

"Emoreendi mento Alvo": O empreendimento imobiliário residencial "Residencial tdeale" situado no

Município de Limeira, no Estado de São Paulo;

"Escritura de Emissão de CCl" lnstrumento Porticulor de Emissõo de Cédulo de Crédito lmobiliório
lntegrol, Sem Gorontio Reol e Sob o Formo Escritutol firmado, nesta data,
pelo Cedente;

"Escriturador'' ITAÚ CORRETORA DE VATORES S.A., instituição financeira, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria

Lima, ns3.500, 3e andar, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o
ne 61.194.353/0001-64, responsável pela escrituração da Emissora;

"Evento de Vencimento

Antecip3/s";

Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 14 da CCB;

"Fiado res": Em conjunto, os Srs. Nadb Elias Jabbour, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da cédula de identidade Rc n.e 17.727.878 e inscrito no CPFIMF

sob o n.e 083.085.088{4 com endereço na Rua Luiza Fossato Oliveira,

ne 54, Jardim lmperial, na cidade de Limeira, Estado de São Paulo, CEp

13482-500, e Anna Lucia Hornhardt Jabbour, brasileira, casada,

empresária, portadora da cédula de identidade RG n.e 19.224.959 e inscrita

no CPF/MF sob o n.e 115.513.438-94, com endereço na Rua Luiza Fossato

Oliveira, ne 54, Jardim lmperial, na cidade de Limeira, Estado de São paulo,

CEP 13482-500, na qualidade de fiadores no ámbito do Contrato de Cessão;

"tiduciantes" ou "SPEs": Em conjunto a MANARA SpE 1 EMpREENDTMENTOS tMOEtuÁRtos ITDA.,

sociedade limitada de propósito específico, com sede na Rua jair Formigari,

n.e 186, sala 7, Jardim Santa Fé, CEP f3482-364, na cidade de Limeira,

Estado de São Paulo, inscrita CNPI/MF sob o n.e 13.664.509/0001-80;

MANARA SPE 3 EMPREENDIMENTOS IMOBITIÁRIOS LTDA., SOCiEdAdC

limitada de propósito específico, com sede na Rue Jair Formigari, n.e 186,

sala 6, Jardim Santa Fé, CEP 13482-364, na cidade de Limeira, Estado dê

São Paulo, inscrita CNPJ/MF sob o n.e 8.667 .667 /OOOI-94, MANARA SpE

5 EMPREENDIMENTOS IMOBIUÁR|OS LTDA., sociedade limitada de

propósito específico, com sede na Rua Jair Formigari, n.e 186, sala 11,

Jardim Santa Fé, CEP 13482-364, na cidade de Limeira, Estado de São paulo,

inscrita CNPJ/MF sob o n.s 14.509.208/0001-45;

v/
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Fundo de Reserva Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 2.9.3 deste Termo de

Securltização;

"IGP-M" índice Geral de Preços do Mercado, calculado e divulgado pela Fundação

Getúlio Vargas ("FGV");

"lmóveis": lmóveis, de propriedade das SPEs, que serão objeto das Alienações

Fiduciárias de lmóveis, conforme identificados no Anexo ll de cada um dos

lnstrumentos Particulares de Alienação Fiduciária de lmóveis;

"tNcc" índice Nacional de Custo dâ Construção;

"lnstituicão Custodiante": OTIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TíTUTOS E VALORES MOBITIÁRIOS

S.A., acima qualificada;

"lnstrucão CVM ne 414" lnstrução da CVM ne 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada,

que regula a emissão e a distribuição pública de CRI;

'!.0§u!§êe-eyM-!3-476" lnstrução da CVM n.e 476, de 16 dê janeiro de 2009, conforme alterada,

que regula as ofertas públicas de valores mobiliários com esforços

restritos;

"lnstruÇão CVM ne 583": lnstrução CVM ns 583, de 20 de dezembro de 2016, conforme alterada,

que dispõe sobre o exercício da função de agente fiduciário;

nstrum entos Particulares de

Alienacão Fiduciária de lmóveis":

Os lnstrumentos Particulores de Alienoção Fiduciário de lmóveis em

Gorontio e Outros Avenços, firmados, nesta data, entre cada uma das

Fiduciantes, na qualidade de fiduciantes, a Emissora, na qualidade de

fiduciária, e a Devedora, na qualidade de interveniente anuente, com a

finalldade de garantir as Obrigações Garantidas;

"!_eçAl!_EC!" índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado
pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística;

,,JUCESP": Junta Comercial do Estado de São Paulo;

uros Remuneratórios": Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 3.1, alínea "(g)", deste

Termo de Securitização;

"Lei ne 6.404176": Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de 7976, conforme alterada, que dispõe

sobre as sociedades por ações;

V
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"Lei ne 9.574197": Lei nq 9.514, de 20 de novembÍo de L997, conforme alterada, que regula o

Sistema de Financiamento lmobiliário;

"!,ei ne 7O.93UO4" Lei ne 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme alterada, que dispõe

sobre a afetação de incorporações imobiliárias, letras de crédito
imobiliário, cédula de crédito imobiliário, cédula de credito bancário, altera

o decreto-lei 911, de 1de outubro de 1969, as leis 4.591, de 16 de

dezembro de 1964, 4.728, de 14 de julho de 1965, e 10.406, de 10 de

janeiro de 2002, e dá outras providências;

"MDA" Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 3.2 deste Termo de

Securitização;

"Obrieacões Garantidas": O fiel, pontual e integral cumprimento (i) da obrigação de pagamento de

todos os direitos de crédito decorrentes da CCB, com valor total principal

de RS8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais), acrescido de

juros, conforme previsto na CCB, bem como todos e quaisquer outros

encargos devidos por força da CCB e do Contrato de Cessão, incluindo a

totalidade dos respectivos acessórios, tais como encargos moratórios,

multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, honorários e demais

encargos contratuais e legais previstos e relacionados à CCB, bem como
(ii) quaisquer outras obrigações, pecuniárias ou não, bem como

declarações e garantias da Devedora e das Fiduciantes nos termos dos

Documentos da Operação;

"Oferta": Os CRI serão objeto de oferta pública e distÍibuídos com esforços restritos,

em conformidade com a lnstrução CVM n.e 476, estando, portanto,

automaticamente dispensada de registro de distribuição na CVM, nos

termos do artigo 60 da referida lnstrução;

"Patrimôn Seoarado" Patrimônio constituído mediante a instituição do Regime Fiduciário, pela

totalidade dos Créditos lmobiliários, representados pela CCl, pela Conta do
Patrimônio Separado e pelas Alienações Fiduciárias de lmóveis, incluindo
todos seus respectivos acessórios, os quais, nos termos do artigo 11 da Lei

ne 9.514/97: (i) constituem patrimônio destacado do patrimônio da

Emissora; (ii) serão mantidos apartados do patrimônio da Emissora até que

complete o resgate da totalidade dos CRI; (iii) serão destinados
exclusivamente à liquidação dos CRI a que estão afetados, bem como ao
pagamento dos respectivos custos de administração e de obrigações

fiscais, inclusive tributos de qualquer natureza, vigentes ou que venham a
ser instituídos ao longo do prazo do CRl, que tenham como base de cálculo

eventuais ganhos apurados pelo Patrimônio Separado; (iv) estão isentos de
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qualquêr ação ou execução promovida por credores da Emissora; (v) não

são passíveis de constituição de garantias ou de excussão por quaisquer

credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e só responderão,

exclusivamente, pelas obrigações inerentes aos CRI; e (vi) só responderão
pelas obrigações inerentes aos CRI a que estão afetados;

az de Coloca o" Prazo de colocação dos CRl, contado do início da Oferta até a ocorrência

de uma das seguintes hipóteses: (i) subscrição e integralização da

totelidade dos CRI pelos investidores; ou (ii) encerramento da Oferta a

exclusivo critério da Emissora, o que ocorrer primeiro;

"Preco de Aquisicão": Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 2.8 deste Termo de

Securitização;

"Preco de Aquisicão Líouido" Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 2.8 deste Termo de

Securitização;

"Regime Fiduciário": Regime Fiduciário instituído sobre os Créditos tmobiliários, representados
pela CCl, a Conta do Patrimônio Separado e as Alienações Fiduciárias de

lmóveis, nos termos do artigo 9e da Lei ne 9.514/97;

"Taxa Dl" Variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos

lnterfinanceiros - Dl de 1 (um) dia, over extrd-gtupo, expressas na forma
percentual ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e

dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela 83 no informativo Diário

disponível em sua página na lnternet (httD://www.ceti p.com.br)

"Titulares dos CRl": Os investidores subscritores e detentores dos CRl, conforme o caso;

"Valor Nomi nal Unitário": Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 3.1, alínea "(e)", deste

Termo dê Securitização.

L.2, Todos os prazos aqui estipulados sêrão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado
de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o
primeiro Dia Útil subsequente, sem qualquer penalidade.

1.3. A Emissão regulada por este Termo de Securitização é realizada consoante o parágrafo terceiro do
aftigo 22 do Estatuto Social da Emissora, consolidado em data de 17 de abril de 2Ol7 , mediante deliberação
tomada em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, também realizada em 30 de abril de 2015, cuja ata

foi devidamente registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em data de 17 de agosto de

2015, sob o número 362.744/t5-4.
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cúusurÁ SEGUNDA - oBJETo E cRÉorros tnaosrLrÁRros

2,1, Obieto: Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora vincula, em caráter irrevogável e

irretratável, a totalidade dos Créditos lmobiliários, representados pela CCl, cedidos à Emissora pelo Cedente,

sem qualquer coobrigação, nos termos do Contrato de Cessão, eos CRI da 99? Série da la Emissão da Emissora,

cujas características são descritas na Cláusula 3.1 deste Termo de Securitização.

2.L.1, O valor integral da subscrição e integralizeção dos CRt, que será equivalente ao preço de

Aquisição, ficará dêpositado e retido na Conta do Petrimônio Separado, e somente será liberado pele

Emissora à Devedora, por conta e ordem do Cedente, nos termos da Cláusula 3.4 do Contrato de

Cessão.

Créditos lmobiliários Vinculados: A Emissora declara que, pelo presente TeÍmo de Securitização, foram

ulados à presente emissão de CRI os Créditos lmobiliários, representados pela CCl, de sua titularidade,
saldo devedor de RS8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais), na Data de Emissão.

2.2.

vinc

com

2.2.L, O presênte Termo de Securitização será registrado na lnstituição Custodiante, nos termos do

artigo 23, parágrafo único, da Lei ne 10.931/04, através da declaração contida no Anexo V deste

Termo.

2.3. Características dos Créditos lmobiliários As características dos Créditos lmobiliários, representados
pela CCl, vinculados a este Termo de Securitização estão perfeitamênte descritas e individualizadas no Anêxo

I deste Termo de Securitizeção.

2.4. Vinculacão dos Créditos lmobiliários aos CRI: Os pagamentos recebidos pela Emissora em virtude dos

créditos lmobiliários representados pela CCI serão computados e integrarão o lastro dos CRI até sua integral
liquidação. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos lmobiliários representados pela

CCI estão expressamente vinculados aos CRI por força do Regime Fiduciário, constituído pela Emissora em

conformidade com o presentê Termo de Securitização, não estando sujeitos a qualquer tipo de retenção,

desconto ou compensação com ou em decorrência de outras obrigações da Emissora. Nêste sentido, os

Créditos lmobiliários representados pela CCl, a CCl, as Alienações Fiduciárias de lmóveis e a Conta do
Patrimônio Separado:

(a) constituem Petrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio comum da Emissora em

nenhuma hipótese;

(b) permanecerão segregados do patrimônio comum de Emissora até o pâgamento integral da

totalidade dos cRt;

(c) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRI e dos custos da administração nos termos
deste Termo de Securitização, bem como ao pagamento dos custos relacionados à Emissão,

incluindo mas sem se limitar a (il emolumentos da 83 relativos tanto à CCt quanto aos CRt; (ii)

t,
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remuneração da Emissora pela estruturação da Oferta; (iii) remuneração a ser paga à tnstituição

Custodiante; (iv) remuneração e eventuais reembolsos de despesas devidos ao Agente Fiduciário;

(v) despesas relativas a registro de ativos nos sistemas da 83, e atuelização da classificação de

risco dos CRl, se houver; e (vi) averbações em cartórios de registro de imóveis e títulos e
documentos, quando for o caso;

(d) estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora;

(e) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não podem ser excutidos por quaisquer

credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam; e

(Í! somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRI a que estão vinculados.

2.5. A titularidade dos Créditos lmobiliários representados pela CCI foi adquirida pela Emissora através da

celebração do Contrato de Cessão e de transferência realizada através da 83, sendo que todos e quaisquer

recursos decorrentes dos Créditos lmobiliários representados pela CCI serão depositados dlretamente na

Conta do Patrimônio Separado, mediante Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou por outra forma
permitida ou não vedada pelas normas então vigentes.

2,6, A CCI representativa dos Créditos lmobiliários foi emitida sob a forma escritural e a Escritura de

Emissão de ccl encontra-se custodiada pela lnstituição Custodiante, tendo sido a CCt devidamente registrada

na 83, na forma prevista nos parágrafos 3' e 4" do artigo 18 da Lei np fO.93ll}4. A transferência da CCI do
Cedente para a Emissore será realizada por meio de negociação na 83, conforme previsto no Contrato de

Cessão.

2,7. Adm inistra ão Ordinária dos Créditos lmobiliários As atividades relacionadas à administração dosc

Créditos lmobiliários representados integralmente pela CCI serão exercidas pela Emissora, incluindo-se nessas

atividades, principalmente, mas sem limitação: o cálculo e envio de informação à Devedora previamente às

suas datas de vencimento quanto ao valor das parcelas brutas decorrentes dâ CCB, bem como o saldo devedor
atualizado da CCB, além do recebimento, de forma direta e exclusiva, de todos os pagamentos que vierem a

ser efetuados por conta dos Créditos lmobiliários representados integralmente pela CCI na Conta do
Patrimônio Separado, deles dando quitação.

2,8. Preco de Aouisicão e P o de Aouisicão Líouido O preço de aquisição a ser pago pela cessão da

totalidade dos créditos lmobiliários no âmbito do Contrato de Cessão e mediente os procedimentos

estabelecidos no Contrato de Cessão é dê RS8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais) ("Preco de

Aouisicão"). Considerando a dedução dos valores relacionados às Despesas F/ot, conforme previsto pela

Cláusula 3.1.2. do Contrato de Cessão, o Preço de Aquisição líquido a ser recebido pela cessão da totalidade
dos Créditos lmobiliários no âmbito do Contrato de Cessão é de até RS8.269.881,02 (oito milhões, duzentos e

sessenta e nove mil, oitocentos e oitenta e um reais e dols centavos) ("EIC§e._dC_AzuiSiçê.9_!iq!@").

2,8,1. O pagemento do Preço de Aquisição será realizado nos termos do Contrato de Cessão e

t
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deduzido das despesas e custos relacionados com a Emissão e descritas no Contrato de Cessão.

2.8.2. Nos termos do Contrato de Cessão, parte do Preço de Aquisição Líquido ficará retido para a

constituição de um Fundo de Reserva, cujo valor total devêrá cobrir o montante descrito no Contrato

de Cessão, de acordo com as condições previstas no Contrato dê Cessão.

2.9. Garantias da Ooeracão

2.9.1, Alienacões Fiduciárias de lmóveis: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento das

Obrigações Garantidas, serão constituídas pelos Fiducientes, conforme o caso, as Alienações

Fiduciárias de lmóveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, nos termos do respectivo

lnstrumento Particular de Alienação Fiduciária de lmóveis.

2.9.2, Garantia Fideiussória: Os Fiadores assumem, como fiadores e principal pagadores, em caráter

solidário e sem qualquer benefício de ordem, a responsabilidade pelo cumprimento de todas as

Obrigações Garantidas.

2.9.3. Fundo de Reserva. Adicionalmente as garantias acima, tendo em vista que parte do Preço de

Aquisição Líquido ficará retido na Conta do Patrimônio Separado, este estará afetado pelo Patrimônio

Separado dos CRI para a constituição de um fundo de reserva ("Fundo de Reserva"), cujo valor total
deverá cobrir o montante equivalente as seguintes despesas, a ser recalculado mensalmente:

(i) Valor equivalente a 3 (três) meses de Juros Remuneretórios baseado na estimativa de valor
para os 3 (três) meses subsequentes â Data de Pagamento; e

(ii) Valor equivalente a 6 (seis) meses de despesas relacionadas a condomínio e lpTU dos

lmóveis.

cúusuLA TERCETRA - TDENTTFTcAçÃo Dos cRt E FoRMA DE DtsrRtBUtçÃo

3'1. Características dos CRI: Os CRI objeto da presente emissão, cujo lastro se constitui pelos Créditos

lmobiliários, possuem as seguintes características:

(a) Emissão: le;

(b) Série:99e;

(c) quantidade de CRI:8.500 (oito mil e quinhentos);

(dl Valor Global da Série: RS8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais);

(e) Valor Nominal Unitário: RS1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão;

I
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(Í) Atualização Monetária: Não há;

Juros Remunêratórios: 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias

dos Depósitos lnterfinanceiros - Dl de 1 (um) dia, oyer extra-grupo, expressas na forme

percentual ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Útêis,

calculadas e divulgadas pelâ 83 no informativo Diário disponível em sua página na lnternet
(http://www.cetip.com.br) ("Ia13_S!"), acrescida de spreod (sobretaxa) de 3,0% (três por

cento) ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis,

calculados de forma exponencial e cumulativa pro roto temporis por Dias Úteis decorridos

durante o período de vigência da CCB (" ros Remuneratórios"t;

(h) Prêmio: Prêmio calculado sobre a venda das unidades alienadas equivalente a 3,0% (três por

cento) sobre o preço efetivo de venda dos imóveis de propriedade da Devedora e ou de suas

controladas, constantes no Anexo lV à CCB. Caso todos os lmóveis não tenham sido

totalmente vendidos até a Data de Vencimento, a parcela remanescente do Prêmio será

exigível na Data de Vencimento. Para fins de cálculo do valor de cada lmóvel será considerado

o máximo entre: (i) total de metros quadrados privativos de cada unidade não vendida

multlplicado pelo valor do preço médio do metro quadrado das unidades vendidas nos 06

(seis) meses anteriores nos quais ocorreram vendas, sejam esses meses consecutivos ou não;

(ii) valor dos lmóveis listados no Anexo lV da CCB, atualizado pelo índice Nacional de Custo da

Construção - INCC ("Prêmio");

(i) Periodicidade e Forma de Pagamento da AmoÊização: de acordo com as tabelas constantes

do Anexo ll deste Termo de Securitização, observadas as hipóteses de amortização

extraordinária dos CRI previstas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da

Operação;

0) Pêriodicidade de pagamento dê Juros Remunêretórios e de prêmio: Mensalmente,

observado o previsto pela Cláusula 5.2 da CCB e de acordo com as tabelas constantes do Anexo

l! deste Termo de Securitização;

(kl Regime Fiduciário: Sim;

(ll Ambiente de Depósito Eletrônico, Distribuição e Negociação: 83;

(m) Date de Emissão: 15 de janeiro de 2018;

(nl Local de Emissão: São Paulo - SP;

(o) Data de Vencimento Final: 27 de dezembro de 2O2!;

(e)

,Í
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(p) Prazo de vencimenloi 1.442 (mil quatrocentos e quarenta e dois) dias;

(q) Taxa de Amortização: Variável, de acordo com as tabelas de amortização constantes do

Anexo lldeste Termo de Securitização;

(r) Garantias: Alieneções Fiduciárias de lmóveis, Garantia Fidejussória e Fundo de Reserva;

(s) Coobrigação da Emissora: Não há;

(t) Carência: Não há;

(u) Subordinação: o CRI será emitido em uma única série;

(v) Data do Primeiro Pagamento de Juros Remuneratórios: 27 de fevereiro de 2018;

(w) Data do Primeiro Pagamento de Amortização Programada: 26 de dezembro de 2018; e

(x) FoÍma: escritural

3.2, Resistro dos CRI: Os CRI serão depositados para:(i) distribuição pública no mercado primário por meio

do MDA - Módulo de Distribuição dê Ativos ("MSA"), administrado e operacionalizado pela 83, sendo a

distribuição liquidada finenceiramente de acordo com os procedimentos da B3; e (ii) negociação no mercado

secundário, observado o disposto nestê Termo, por meio do CET|P2l - Títulos e Valores Mobiliários
(cErlPz]."l, administrado e operacionalizado pela 83, sendo as negociações liquidadas financeiramente e os

CRI custodiados eletronicamente na 83.

3.3. Oferta dos CRI: A Oferta dos CRI sêrá realizeda em conformidade com a lnstrução CVM n.e 476 e com

as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis e está automaticemente dispensada de registro de

distribuição na CVM, nos termos do artigo 6e da lnstrução CVM n.e 476.

3.3.1. A Ofêrta é destinada apenas a investidores profissionais, conforme definidos no artigo 9-A da

lnstrução CVM ne 539, de 13 de novembro de 2013 ("!-!yCsgdgle§_eI9Ísstg!ê8").

3.3.2. Em atendimento ao que dispõe a lnstrução CVM n.e 476, o Coordenador Líder se compromete
a zelar para que os CRI objeto da Oferta sejam ofertados a, no máximo,75 (setenta e cinco)

lnvestidores Profissionais e subscritos ou adquiridos por, no máximo,50 (cinquenta) lnvestidores
Profissionais. De acordo com os termos da lnstrução CVM n.e 476, o Coordenador LÍder deverá manter
lista de relação com a identificação dos lnvestidores Profissionais consultados, identificando aqueles
que efetivamente subscreveram os CRl, e deverá entregar à Emissora uma cópia da referida lista
quando do encerramento de Oferta.

3.3.3, Os CRI serão subscritos por meio da assinatura dos Boletins de Subscrição e serão
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integralizados no ato de subscrição, pelos lnvestidores Profissionais, de acordo com os termos dos
referidos Boletins de Subscrição, devendo os lnvestidores Profissionais, por ocasião da subscrição,
fornecer, por escrito, declaração no Boletim de Subscrição, atestando que:

(a) estão cientes de que a oferta dos CRt não foi registrada na CVM;

(b) estão cientes de que os CRI ofertados estão sujeitos às restrições de negociação previstas na

lnstrução CVM n.e 476; e

(cl são lnvestidores Profissionais, nos termos do artigo 9-A da lnstrução CVM n.e 539.

3.4. Encerramento da D istribuicão dos CRI : A distribuição pública dos CRI será encerrada quando da

subscrição e integralizâção da totalidade dos CRl, devendo o Coordenador Líder enviar o comunicado de

encerramento à CVM no prazo legal, conforme previsto na Cláusula 3.4.1 abaixo.

3.4,1. Em conformidade com o artigo 8e da lnstrução CVM n.e 476, em até 5 (cinco) dias corridos
contados do encerramento da Oferta, o Coordenador Líder deverá reallzar a comunicação de

encerramento da Oferta à CVM, devendo referida comunicação ser encaminhada por intermédio da

página da CVM na rede mundial de computadores ou, ceso este meio esteja indisponível, por meio de

protocolo em qualquer dos endereços da CVM na cidade de São Paulo, Estado de São paulo, ou na

cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

3.4,2. Caso a Oferta não seja encerrada dentro de 06 (seis) meses da data de seu início, o

Coordenador deverá realizar a comunicação prevista na Cláusula 3.4.L acima com os dados disponíveis

à época, complementando-o semestralmênte até o seu encerramento.

3,5. Nesociacão nos Mercados Rês ulamentados de Valores Mobiliários: Os CRI poderão ser negociados em

mercados organizados de valores mobiliários: (i) apenas entrê investidores qualificados, assim definidos nos

termos da lnstrução CVM n.e 539 ("lnvestidores Qualificados"), e (ii) depois de decorridos 90 (noventa) dias

contados da data de cada subscrição ou aquisição pelos investidores ("Pe!9d9je_8Csglç&"), conforme
disposto, respectivamente, nos artigos 15 e 13 da lnstrução CVM n.e 476 e observado o cumprimento, pela

Emissora, do artigo 17 da lnstrução CVM n.e 476. Após o Período de Restrição e observado o disposto na

lnstrução CVM n.e 476, os CRI poderão ser negociados entre lnvestidores qualificados nos mercados de balcão

organizado.

3.5.1. Observadas as restrições de negociação acima, os CRI da presente Emissão somente poderão

ser negociados entre lnvestidores Qualificados, a menos que a Emissora obtenha o registro de oferta
pública perante a CVM, nos termos do coput do artigo 2L da Lei n.e 6.385/76 e da tnstrução CVM

n.e 400.

3.6. Declaracões: Para fins de atender o que prevê o item 15 do Anexo lll da lnstrução CVM ne 414, seguem

como Anexo lll, Anexo lV, Anexo V e Anexo Vlll ao presente Termo de Securitização, declaração emitida pela

t
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Emissora, pelo Agente FiduciáÍio, pelo Custodiante e pelo Coordenador Líder, respectivamente.

cúusutA eUARTA - SUBscRtçÃo, |NTEGRAUZAçÂo E T|TUTAR|DADE Dos cRt

4.L, Subscri o dos CR Os CRI serão subscritos por meio da assinatura de Boletim de Subscrição pelo

lnvestidor Profissional.

4,2. lntesralizacão dos CRI: A integralização dos CRI será realizada em moeda corrente nacional, conforme
estabelecido no Boletim de Subscrição. O preço de integralizâção poderá ser acrescido de eventual ágio ou

deduzido de deságlo negociado na distribuição, calculados pro rato dle, desde a Data de Primeira

lntegralização até a data de sua efetiva integralização. A inteBralização dos CRI será realizada via 83 ou

mediante crédito em conta corrente de titularidade da Emissora.

4,3. Titularidade dos CRI: A titularidade dos CRI será comprovada pelo extrâto em nome de cada titular e
emitido pela 83, quando os CRI estiverem custodiados eletronícamente na 83 ou pelos extratos emitidos pelo

Escriturador com base nas informações prestadas pelâ 83.

cúusuLA eurNTA - o(rcuro Do sALDo DEVEDoR E JURos REMUNERATóR|oS Dos cRt

5.1. Forma de Pagamento dos CRI: O Valor Nominal Unitário dos CRI e os Juros Remuneratórios, serão

pagos nas Datas de Vencimento e demais condições especificadas no {4949_[ deste Termo de Securitização,

sendo (i) a primeira parcela de amortização devida em 26 de dezembro de 2018; e (ii) os Juros Remuneratórios

pagos em 27 de fevereiro de 2018, conforme Cláusula 3.1e o Anexo ll deste Termo de Securitização. Os Juros

Remuneratórios serão calculados de acordo com a seguínte fórmula:

I : ÍVNb x (Fator deluÍos- 1)I

Onde:

Valor da remuneração devida em cada data de pagamento dos Juros Remunerâtórios,

calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento.

vNb: Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI na Data da Primeira

lntegralização dos CRl, ou da última Data de Aniversárío ou íncorporação de juros, se houver,

calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento.

FatoÍ de Juros: Fator de juros composto pelo parámetro de flutuação acrescido de sobretaxa lspreodl,
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forme:

Fator de Juros = (Fator Dl x Fator Spreo.d)

Onde:

J
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Fator Dl:

Onde,

N:

k..

TDlk!

Onde:

qlÉ

Fator Spread:

Produtório das Taxas Dl, desde a Data da primeira tntegralização dos CRt, ou a Data de
Aniversário imediatamente anterior, inclusive, e a próxima Data de Aniversário, exclusive,
calculado com 8 (oito) casas decimais, com arrendamento, apurado da seguinte forma:

Fator Dr= 
101«,. 

* .rrol
k-L

Número de taxas Dl over utilizedas;

Número de ordem da Taxa Dl, variando de 1 (um) até n.

Taxa Dl de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais, com

arredondamento, da seguinte forma:

DI*
I

zETDIl= ( *r) -1100

Taxa Ol divulgada pela 83, utilizada com 2 (duas) casas decimais.

Sobretaxa de juros fixos calculados com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,

conforme calculado abaixo.

dut
zÉ2

Spread:

Dut:

Fator Spread. =

3, 0O (três inteiros);

Número de dias úteis entre a Data da Primeira htegralização dos CRt, ou a Data de

Aniversário imediatamente anterior e a próxima Data de Aniversário;

Observações:

(i) a "Taxa Dl" deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgada pela 83;

(ii) o fator resultante da expressão (l+TDIà é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais sem

arredondamento;

(iii) efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIà, sendo que a cade fator diário acumulado,

trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim

por diante até o último considerado;

(iv) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante do produtórío Fator Dl com

8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(v) o fator rêsultante da expressão: Fator DI x F ator Spread deve ser considerado com 9 (nove)

casas decimais, com arredondamento;

lsDread \
(.- r*- *'j

\,
,/

{
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(vi) para a aplicação de "Q[" será sempre considerado a ,,Taxa Dl,, divulgada no 5e (quinto) Dia útil
imediatamente anterior à data de cálculo (exemplo: para cálculo no dia 14, a Taxa Dl considerada será
a publicada no final do dia 9 pela 83, pressupondo-se que tanto os dias 9, 10, rt, tz, L3 e 14 são Dias

úteis);

(vii) para os fins deste Termo o termo "Data de Aniversário" significa cada data de pagamento dos Juros
Remuneratórios, conforme {4gp[ deste Termo de Securitização.

O Cálculo da Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário do cRl será calculado da seguinte forma:

AAI -- (VNb x TAI) x AMi

Onde,

AAi: Valor unitário da i-ésima parcela de emortização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem

arredondamento.

vNb:

TAi:

Conforme definido anteriormente.

Taxa da i-ésima parcela de amortização, informada com 4 (quatro)casas decimais, conforme
os percentuais informados na coluna "Taxa de Amortização - TAi", nos termos estabelecidos

nas tabelas constante do Anexo I deste documento.

AMi: comAmortização mínima do i-ésimo período calculado com 10 casas decimais,

arredondamento, de acordo com a seguinte condicionante:

VNbco. ______ 3l; AMi = 0"' SDr

VNb
Se: ,5; > l; AMi =

VNb _ SDí

VNb x TAi)
Onde:

SDi: Saldo devedor no i-ésimo período, conforme valor informado na coluna Saldo Devedor do
Anexo ldo presente Termo de Securitização.

O cálculo da parcela bruta do CRt (PMT) será calculada da seguinte forma:

pt=AAi+l

Onde:

Pi: Valor da i-ésima parcela bruta do CRl.

AAi: Conforme definido anteriormente.

J: Conforme definido anteriormente.

Poderão ser devidos aos Titulares dos CRI em cade data de pagamênto da remuneração um prêmio calculado
pela Emissora na forma abaixo descrita, os quais não serão considerados para fins de cálculo do valor nominal
unitário diário da operação:

l,L/r

i
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Prêmio: Prêmio adÍcional calculado sobre o resultado das vendas das unidades alienadas em favor
da operação. Calculados com 2 (duas) casas decimais com arredondamento da seguinte
forma:

Prêmio : x V alor das V end.as

Onde:

Spread pÍêmio: 3,0 (três inteiros)

Valor das Vendas: Será considerada a somatória do valor de todes as vendas realizadas entre o último
pagamento de juros e a data de cálculo.

5.2. Prorrogacão de Prazo: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer

obrigação pela Emissora até o le (primeiro) Dia Útil subsequente, caso o vencimento coincida com um dia que

não seja Día Útil, sem que haja qualquer acréscimo aos valores a serem pagos.

5.3, Datas de Pagamento: As datas de pagamento de Juros Remuneratórios e da emortização dos CRI

encontram-se descritas no Anexo ll deste Termo de Securitização.

5.4. lntervalo entre o Rec mento e o Pasamento : Fica certo e ajustado que deverá haver um intervalo

de pelo menos 1 (um) Dia Útil entre o recebimento dos recursos necessários para realizar os pagamentos

referentes aos CRl, advindos dos Créditos lmobiliários e a realização pela Emissora dos pagamentos Íeferentes

aos CRl.

5.5. Substituicão da Taxa Dl: Se a Taxa Dl não estiver disponível quando da data de vencimento dos Juros

Remuneratórios, será utilizado, em sua substituição, para apuração da Taxa Dl, o percentual correspondente

à última Taxa Dl divulgada oficialmente até a data do cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações

financeiras, multas ou penalidades, quando da divulgação posterior da Taxa Dl. Na hipótese de extinção ou

impossibilidade legal de utilização da Taxa Dl, ou de ausência de apuração ou divulgação da Taxa Dl por prazo

superÍor a 10 (dez) Dias Úteis consecutivos, ou a 15 (quinze) Dias Úteis alternados durante o período de 180

(cento e oitenta) dias imediatamente anterior à última data em que se verificar a ocorrência de qualquer

desses eventos, a Emissora fica desde já autorizada a utilizar, para apuração dos valores devidos em razão

deste Termo de Securitização, seu substituto legal ou, na sua falta, o IPCA/IBGE. No caso de extinção ou

impossíbilidade legal de utilização, ausência de apuração ou divulgação do IPCA,/IBGE a Emissora deverá, em

até 2 (dois) Dias Úteis contados de referido evento, convocar uma Assembleia Geral de Titulares de CRI para

que seja deliberado pelos Titulares de CRI o novo parâmetro a ser utilizado para a remuneração dos CRl.

cúUsUtA sExTA - AMoRTIzAçÃo EXTRAoRDINÁRIA PARCIAI

lSpread prêmio\
\rool

6.1. Antecipacão dos Créditos lmobiliários: Os Créditos lmobiliários oriundos da CCB e re

CCl, poderão ser antecipados nos seguintes casos: (i) vencimento entecipado da CCB; (ii) caso a Devedora seja

exiBida a realizar a Amortização ExtraordÍnária Compulsória em vírtude da não verificação da Razão Mínima ,./

O..r"n,rao, O"l" 
'[f
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de Garantia, conforme previsto e definido no Contrato de Cessão. Nestes casos, a Emissora utilizará os
recursos decorrentes desses eventos para a amortização extraordinária parcial e proporcional, mas limitado
a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, na próxima Data de Vencimento, ou, conforme o
caso, caso haja a antecipação total dos CRl, em até 2 (dois) Dias Úteis contados da data de recebimento dos
referidos recursos na Conta do Patrimônio Separado.

6.1.1. Na hipótese de amortização extraordinária parcial dos cRl, se necessário, a Emissora

elaborará e disponibilizará ao Agente Fiduciário um novo cronograma de amortização dos cRl, bem
como atualizará o cadastro na 83, recalculando os percentuais de amortização das parcelas futuras,
caso aplicável, sendo tal cronograma considerado, a partir da data de disponibilização ao Agente
Fiduciário e atualização na 83, a tabela vigente.

6,2. Valor do Saldo Devedor em decorrência da antecioacão dos Créditos lmobiliários: A amortização
extraordinária parcial e/ou o resgate antecipado total dos CRl, em decorrência da antecipação dos Créditos
lmobiliários, conforme previsto na Cláusula 6.1, acima, serão realizados pelo percentual do Valor Nominal
Unitário do CRl, limitado a 98% (noventa e oito por cento), no caso de amortização extraordinária parcial, e

pelo Valor Nominal Unitário, no caso de resgate antecipado total, acrescidos de Juros Remuneratórios, na data
do evento, de fotma pro roto die, conforme disposto na Cláusula 5.1 acima.

6.3. Destinacão dos Recursos dos Crédito lmobiliários Os Créditos hobiliários oriundos da CCB e

representados pela CCI destinam-se exclusivamente ao desenvolvimento imobiliário residenclal, realizado
pela Devedora, ainda que por meio de suas controladas, no âmbito do Empreendimento Alvo. Adicionalmente,
os pagementos recebidos pela Emissora em virtude de um Evento de Vencimento Antecipado, do
cumprimento das obrigaçôes pecuniárias previstas na CCB, nos termos do Anexo ll da CCB, ou da amortização
extraordinária da CCB, dêverão ser creditados na Conta do Patrimônio Separado e aplicados única e
exclusivamente ao pagamento dos CRl.

cúusurA sÉflMA - oBRtGAçÕEs DA EMtssoRA

7.L. Fatos Relevantes acerca dos CRI e da oró oria Emissora: A Emissora obriga-se a informar todos os fatos
relevantes acerca dos CRI e da própria Emissora mediante publicação no jornal de publicação de seus atos
societários, assim como imediatamente informar tais fatos diretamente ao Agente Fiduciário por meio de

comunicação por escrito.

7,2, Relatório Mensal: A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatório mensal, a partir do mês
subsequente à integralização dos CRl, bêm como a colocá-lo à disposição dos lnvestidores e enviá-lo ao Agente
Fiduciário até o 25e (vigésimo quinto) dia de cada mês, ratificando a vinculação dos Créditos lmobiliários aos

cRr.

7.2,L. O referido relatório mensal deverá incluir:

(a) Data de Emissão dos CRt;

u
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(b) Saldo devedor dos CRI;

(c) Data de Vencimento Final dos CRI;

(d) Valor pago aos lnvestidores no mês;

(e) Valor recebido dos Creditos lmobiliários;

(f) Valor nominal remanescente dos Créditos lmobiliários;

(g) Valor da Razão Mínima de Garantia, conforme definida na CCB;

(h) Valor des dêspesas recorrentes dos CRI ocorridas no mês de referência;
(i) Valor aplicado na Conta do Patrimônio Separado;

U) lnformeções sobre as Alienações Fiduciárias de lmóveis (quantidade de unidades alienadas

fiduciariamente por lmóvel (prenotadas ou registradas), região do empreendimento do imóvel

alienado fiduciariamente, função do imóvel (residencial ou comercial), valor em reais do imóvel

alienado fiduciariamente);

(k) lnformações sobre as amortizações extraordinárias dos CRI e da CCB realizadas no mês de

referência; e

(l) lnformações sobre os lmóveis vendidos, incluindo descrição do lmóvel e valor da venda.

7.t. Resoonsá vel la Elabora o dos Relatórios Mensais : Tais relatórios de gestão serão preparados eoe

fornecidos ao Agente Fiduciário pela Emissora.

7.3.7. A Emissora declara, que verificou a legalidade e ausência de vícios da emissão dos CRl, além

da veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no presente Termo de

Securitização.

7.4. Forneci mento de lnformacões Relativas aos Créd itos lmobiliários : A Emissora obriga-se a fornecer aos

Titulares dos CRI e ao Agente Fiduciário, no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento

da respectiva solicitação, todas as informações relativas aos Créditos lmobiliários, desde que estas

estejam disponíveis ou sejam disponibilizadas à Emissora por parte do Cedênte e/ou da Devedora,

conforme o caso.

7.4.t. A Emissora obriga-se, ainda, a (i) prestar, fornecer ou permitir o acesso do Agente Fiduciário,

em 5 (cinco) dias úteis contados da data de solicitação fundamentada deste, a todas as informações e
documentos necessários ao desempenho de suas funções relativas aos CRI; (ii) encaminhar ao Agente

Fiduciário, na mesma data de suas publicações, os atos e decisões da Emissora destinados aos titulares
dos CRI que venham a ser publicados; e (iiil informar ao Agente Fiduciário a ocorrência de qualquer dos

eventos que sejam de seu conhecimento, que permitam a antecipação dos Créditos lmobiliários,

conforme previsto no Contrato de Cessão e neste Termo de Securitização, imediatamente após tomar
conhecimento de sua ocorrência, não sendo considerados para esta finalidede os prazos e/ou períodos

de cura estipulados, bem como as medidas extrajudiciais e judiciais que tenham e venham a ser

tomadas pela Emissora.

7.5, Relatório Anual: A Emissora obriga-se desde já a informar e enviar o organograma, todos os dados

financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme lnstrução CVM ne 583, que

YJ
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venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, os quais deverão ser devidamente encaminhados pela

Emissora em até 30 (trinta) dias corridos antes do encerramento do prazo para disponibilização na CVM. O

referido organograma do grupo societário da Emissora deverá conter, inclusive, controladores, controladas,

controle comum, coligadas, e integrantê de bloco de controle, no encerramento de ceda exercício social.

7.6. A Emissora obriga-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a cuidar para que as operações
que venha a praticar no ambiente 83 sejam sempre amparadas pelas boas práticas de mercado, com plena e
perfeita observância das normas aplicáveis à matéria, isentando o Agentê Fiduciário de toda e qualquer

responsabilidade por reclamações, prejuízos, perdas e danos, lucros cessantes e/ou emergentes a que o não

respeito às referidas normas der causa, desde que comprovadamente não tênham sido gerados por atuação

do Agente Fiduciário.

7.7. A Emissora neste ato declara que

(a) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade

por ações com registro de companhia aberta de acordo com as leis brasileiras;

(b) está devidâmente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste

Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação de que seja parte, à emissão

dos CRI e ao cumprimento de suas obrigeções aqui previstas e previstas nos demais

Documentos da Operação de que seja parte, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais

e estatutários necessários referentes à Emissora para tanto;

(c) os representantes legais que assinam este Termo e os demais Documentos da Operação de

que seja parte têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as

obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente
outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

(d) é legítima e única titular dos Créditos lmobiliários representados pela CCt e das Alienações

Fiduciárias de lmóveis prestadas nos termos do Contrato de Cessão;

(e) foram contratados escritórios especializados para evaliar os Créditos lmobiliários
representados pela CCl, e, em conformidade com a opinião legal da operação, encontram-se
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal, real,

ou arbitral, não sendo do conhecimento da Emissora a existência de qualquer fato que impeça

ou restrinja o direito da Emissora de celebrar este Termo de Securitização e os demais

Documentos da Operação de que seja parte;

(Í, tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrões de diligência para assegurar a existência

do Crédito lmobiliário, nos exatos valores e nas condições descritas no Contrato de Cessão;

(gl observado o disposto no item "(e)" acima e nas condições enunciadas nos demais

I,'r
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Documentos da Operação, não tem conhecimento da existência de procedimentos

administrativos ou ações judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contre a

Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afêter os Créditos lmobiliários

representâdos pela CCI e/ou as Alienações Fiduciárias de lmóveis, ou, ainda que

indiretamente, o presente Termo de Securitização;

(h) conforme declarado pela Devedora, não tem conhecimento, até a presente data, da

existência de qualquer pendência ou exigência de adequação suscitada por nenhuma

autoridade governamental referente aos lmóveis;

(i) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente

Fiduciário de exercer plenamente suas funções; e

(,) este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte

constituem uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequívelde acordo com os

seus termos e condições.

7.7.1. A Emissora compromete-se a notificar imediatamente o Agente Fiduciário caso quaisquer das

declarações aqui prestadas tornem-se total ou parcialmente inverídicas, incompletas ou incorretas.

cúusutA orrAvA - REctME FrDUcrÁRro E ADMTNTSTRAçÃo oo earnrnnôruto sepamoo E pRtoRtDADE

NOS PAGAMENTOS

Resi8.1. me Fiduciário : Na forma do artigo 9e da Lei ne 9.514/97, a Emissora institui, em caráter irrevogável

e irretratável, Regime Fiduciário sobre os Créditos lmobiliários, representados pela CCl, a Conta do Patrimônio

Separado e as Alienações Fiduciárias de lmóveis, constituindo referidos Créditos lmobiliários lastro para os

CRl. O Regime Fiduciário, mediante entrega deste Termo na lnstituição Custodiante, será registrado conforme
previsto no artigo 23, parágraÍo único, da Lei ns 10.931/04.

8.2. conta do PatflnDlinio separado: A arrecada ção dos Créditos lmobillários ocorrerá diretamente na

conta do Patrimônio Separado para fins de pagamento dos cRl e permanecerão separados e segregados do
patrimônio comum da Emissora, até que se complete o resgate da totalidade dos CRl.

8.3, lsencão de o ou Execucão : Na forma do artigo 11 da Lei ne 9.5L4197, os Créditos lmobiliários,
representados pela CCl, as Alienações Fiduciária de lmóveis e os recursos porventura mantidos na Conta do
Patrimônio Separado estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se

prestando à constituição de garantias ou à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais
privilegiados que sejam, e só responderão, exclusivamente, pelas obrigações inerentes aos CRl, ressalvando-

se, no entanto, eventual entendimento pela aplicação do artigo 76 da Medida Provisória n.e 2.158-35/2001.

8,4. Patrimônio Seoarado: Os Créditos lmobiliários, representados pela CCl, as Alienações Fiduciárias de

lmóveis e os recursos mantidos na conta do Patrimônio Separado permanecerão separados e segregados do

+
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patrimônio comum da Emissora até o vencimento e pagamento integral dos CRl.

8.5. Administracão do Patrimônio Seoarado: A Emissora administrará, por si ou por seus prepostos,

ordinariamente o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua

regularidade, notadamente a dos fluxos de recebimento dos Créditos lmobiliários e de pagamento da

amortização do principal, juros e demais encargos acessórios dos CRl.

8.6. Declaracões da Emissora Para fins do disposto nos itêns 9 e 12 do Anexo lll à tnstrução CVM ne 414,
a Emissora declara que:

(a) com relação à CCl, a custódia da Escritura de Emissão de CCI será realizada pela tnstituição
Custodiante; e

(b) a arrecadação, o controle e a cobrança dos Créditos lmobiliários são atividades da Emissora,

da seguinte forma: à Emissora caberá: (i) o controle da evolução dos Créditos tmobiliários; (ii) o
controle e a guarda dos recursos que transitarão pela Conta do Patrimônio Separado; e (iii) a emissão,
quando cumpridas as condições estabelecidas, dos respectivos termos de liberação de garantias.

8,7. Tributos: Todos os tributos e/ou taxas que incldam sobre os pagamentos da remuneração da Emissora

descrita na Cláusula 2.4, item (c) acima serão suportados pela Devedora, inclusivê os tributos incidentes na

fonte que devam ser retidos pela Devedora sobre tais pagamentos, que devêrão ser ajustados para que a

Emissora receba o valor devido livre de quaisquer tributos incidêntes na fonte (gross-up).

8.7.1. A Taxa de Administração, conforme definida na Cláusula 12.1 deste Termo de Securitização,

será devida pela Devedora, com recursos do Patrimônio Separado, e paga a partir do 1e (primeiro) Dia

Útil subsequente à integralização dos CRI e, a partir de então, mensalmente, até o resgate total dos

cRt.

8.7.2. Sobre os valores em atraso devidos pela Devedora à Emissora, incidirão multa moratória de

2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,

calculado pro roto temporis, se necessário.

8.8, Guarda da CCB: A Emissora será responsável pela guarda da via negociável da CCB, recebendo a

lnstituição Custodiante uma cópia simples da CCB

8.9. Ordem de Prioridade de Papamentos. Os valores recebidos em razão do pagamento dos Créditos

lmobiliários, incluindo qualquer recurso oriundo de amortizações extraordinárias, liquidação antecipada ou
realização das Alienações Fiduciárias de lmóveis, deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de
prioridade de pagamentos, de forma que cada item somente será pago, caso haja recursos disponíveis após o

cumprimento do item anterior:

(a) Pagamento do Prêmio;

L
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(bl Retenção dos valores necessáríos a recomposição do Fundo de Reserva;

(cl Pagamento dos Juros Remuneratórios;

(d) Amortização do saldo devedor do Valor Principal.

8.9.1. Caso os recursos depositados na Conta do Patrimônio Separado sejam insuficientes para

cumprimento das obrigações do CRt previstas nos itens "lal" a "ldl" da Cláusula 8.9 deste Termo de

Securitização, a Emissora notificará a Devedora para que em até 2 (dois) Dias Úteis deposite recursos

necessários pâra cumprimento de todas as obrigações, a qual somente responderá por tais
pagamentos em caso de mora nas amortizaçõês previstas no item "(h)" da Cláusula 3.1 deste Termo

de Securitização.

8.10. Preiuízos ou lnsuficiência do Patrimônio Seoarado: A Emissora somente responderá por prejuízos ou
insuficiência do Patrimônio Separado em caso de comprovado dêscumprimento de disposição legal ou

regulamentar, negligência ou administração temerária reconhecidos por sentença condenatória transitada

em julgado ou, ainda, desvio de finalidade do Patrimônio Separado.

8.11. A lica ão de Recursos d rado: Os recursos disponíveis na Conta don

Patrimônio Separado oriundos dos pagamentos dos Créditos lmobiliários, representados pela CCl, serão

aplicados nos termos previstos pela Cláusula 8.12 deste Termo de Securitização. Os pagamentos referentes

aos valores a que fazem jus os titulares dos CRI serão efetuados pela Emissora na medida em que existam

recursos no Patrimônio Separado, utilizando-se dos procedimentos adotados pela 83.

8.L2. lnvestimentos Permitidos: Os recursos da Conta do Patrimônio Separado estarão abrangidos pela

instituição do Regime Fiduciário e integrarão o Patrimônio Separado, sendo certo que poderão ser aplicados

pela Emissora, na qualidade de edministradora da Conta do Patrimônio Separado, em títulos, valores

mobiliários e outros instrumentos financeiros de renda fixa de emissão do ltaú Unibanco S.A.. Os recursos

oriundos dos rendimentos auferidos com tais investimentos integrarão o Patrimônio Separado. A Emissora

não terá qualquer responsabilidade com relação a quaisquer eventuais prejuízos, reivindicações, demandas,

danos, tributos, ou despesas resultantes das aplicações em tais investimentos, inclusive, entre outros,
qualquer responsabilidade por demoras (não resultante de transgressão deliberada) no investimento,

reinvestimento ou liquidação dos referidos investimêntos, ou quaisquer lucros cessantes inerentes a essas

demoras.

CúUSUTA NoNA . AGENTE FIDUcIÁRIo

9.1. Aqente Fiduciário: A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente aceita a sua

nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, sendo-lhe devida uma

remuneração nos termos da lei e deste Termo de Securitização.

+
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9.2, Declaracões do Aeente Fiduciário: Atuando como representante dos Titulares dos CRl, o Agente
Fiduciário declara:

(a) aceitar integralmente o presente Termo de securitização, em todes as suas cláusulas e
condições, bem como a função e incumbências que lhe são atribuídas;

(b) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6e da
lnstrução CVM ne 583;

(c) sob as penas da lei, não ter qualquer impedimento legal para o exercício da função que lhe é

atribuída, conforme o § 3e do artigo 66 da Lei 6.404/76 e seção I do capítulo da tnstrução cvM ns

583, conforme consta no ggp!! deste Termo dê Securitização;

(d) estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas

obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os rêquisitos legais e estatutários necessários
para tanto;

(el assegure e assegurará, nos termos do § 1' do artigo 6e da lnstrução CVM ne 583, tratamento
equitativo a todos os Titularês dos CRI em relação a outros titulares de certificados de recebíveis

imobiliários das emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, controlada, Controladora ou
integrante do mesmo grupo da Emissora, conforme consta no Anexo Vll, em que venha atuar na

qualidade de agente fiduciário;

(Íl não possui qualquer relação com a Emissora ou com a Devedora ou com os Fiduciantes que o

impeça de exercer suas funções de forma diligente; e

(g) ter analisado e verificado, diligentemente, a legalidade e ausência de vícios da operação, além
de verificar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas pela Emissora

e contidas no Termo de Securitização, sendo certo que veríficará a constituição e exequibilidade das
garantias quando do registro das Alienações Fiduciáries de lmóveis na medida em que forem
rêgistradas junto aos Cartórios de Registro de lmóveis competentes e do Contrato de Cessão quando

do registro nos cartórios de Títulos e Documentos das sedes das partes, nos prazos previstos nos

Documentos da Operação. Por fim, segundo convencionados pelas partes nos contratos das

Alienações Fiduclárias de lmóveis, os lmóveis são suficientes em relação ao saldo devedor dos CRt na

data de assinatura deste Termo de Securitização.

9.3, lncumbências do Asênte Fiduciário : lncumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado, principalmente:

(a) Exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os Titulares dos CRI;

(b) zelar pela proteção dos díreitos e interesses dos Titulares dos CRl, empregando no exercício
da função o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo emprega na administração dos n
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próprios bens, acompanhando a atuação da Emissora na administração do patrimônio Separado;

(c) verificar a regularidade da constituição das Alienações Fiduciárias de tmóveis, bem como o
valor dos bens dados em garantia, quando ocorrerem, observando a manutênção de sua suficiência e

exequibilidade;

(d) examinar proposta de substituição de bens dados em garantia, manifestando sua opinião a

respeito do assunto de forma justificada;

(e) intimar, conforme o caso, a Emissora, a Cedente e as SpEs a reforçar a garantia dada, na

hipótese de sua deterioração ou depreciação;

(f) manter atualizada a relação dos Titulares dos CRI e seus endereços mediante, inclusive, gestão
junto à Emissora;

Gl exercer, na hipótese de insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas nesta

operação, a administração do Patrimônio Separado;

(h) promover a liquidação do Patrimônio Separado, conforme previsto na Cláusula 10.1 abaixo;

(i) renunciar à função de Agente Fiduciário na hipótese de superveniência de conflito de

interesses ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da

assembleia que deliberará sobre sua substituição;

Ü) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funçôes;

(k) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas às garantias

e a consistência das demais informaçôes contidas neste Termo de Securitização, diligenciando no

sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

(l) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Titulares
dos CRl, bem como inclusão dos Créditos lmobiliários afetados ao patrimônio Separado, caso a

Emissora não o faça nas hipóteses de substituição ou liquidação do patrimônio Separado;

(m) notificar os Titulares dos CRl, no prazo máximo 7 (sete) dias úteis, contado a partir da ciência
de eventual inadimplemento, pela Emissora, de quaisquer obrigações financeiras assumidas neste
Termo de Securitização, incluindo as obrigações relativas a garantias e a cláusulas contratuais
destinadas a proteger o interesse dos Titulares de CRI e que estabeleçam condições que não devem
ser descumpridas pela Emissora, indicando as consequências para os Titulares dos CRI e as

providências que pretende tomar a respeito do assunto;

(nl acompanhar a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado e solicitar,

vtr
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quando considerar necessário, auditoria extraordinária na Emissora ou no patrimônio separado;

(o) disponibilizar aos Titulares de cRl e aos participantes do mercado, o cálculo do Valor Nominal
Unitário dos CRl, realizado em coniunto com a Emissora, através de seu website;

(p) acompenhar a prestação das informações periódicas pela Emissore, alertando os Titulares de
CRI acerca de eventuais inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(ql fornecer à Emissora declaração de encerramento, no prazo de 5 (cinco) Dias úteis após

satisfeitos os créditos dos Titulares dos CRI e extinto o Regime Fiduciário;

(r) convocar, quando necessário, a Assembleia Geral de Titulares de CRl, conforme prevista no

Termo de Securitização, respeitadas outras regras relacionadas às assembleias gerais constantes da

Lei n.s 6.404176;

(s) comparecer à Assemblela Geral dos Titulares de CRI a afim de prestar informações que lhe

forem solicitadas;

(t) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes no Termo de Securitização, especialmente

daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer; e

(ul divulgar em sua página na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) meses após o

fim do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo os fatos relevantes ocorridos durante

o exercício relativos a presente Emissão, conforme o conteúdo mínimo abaixo:

(i) cumprimento pela Emissora das suas obrigações de prestação de informações
periódicas, indicando as inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(ii) elterações estatutárias ocorridas no exercício social com efeitos relevantes para os

titulares dos CRI;

(iii) comentários sobre indicadores econômicos, financeiros e de estrutura de capital da

Emissora relacionados a cláusulas contratuais destinades a proteger o interesse dos

titulares do CRI e que estabelecem condiçôes que não devem ser descumpridas pela

Emissora;

(iv) quantidade de CRI emitidos, quantidade de CRt em circulação e saldo cancelado no

período;

(v) res8ate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de juros dos CRI

realizados no período;

(vi) constituição e aplicações do fundo de amortização ou de outros tipos fundos, quando

houver;

(vii) destinação dos recursos captados por meio da Emissão, conforme informações
prestadas pela Emissora;

(viii) relação dos bens e valores entregues à sua administração, quando houver;

ç
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(ix) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora, Devedora ou Cedênte,
neste Termo de Securitização

manutenção da suficiência e exequibilidade das garantias; e
existência de outras emissões de valores mobiliários, públicas ou privadas, feitas pela
Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo
grupo da Emissora em que tenha atuado no mesmo exercício como agente fiduciário,
bem como os seguintes dados sobre tais emissões: a) denominação da companhia
ofertante; b) valor da emissão; c) quantidade de valores mobiliários emitidos; d)
espécie e garantias envolvidas; e) prazo de vencimento e taxa de juros; 0
inedimplemento financeiro no período; e g) declaração sobre a não existência de

situação de conflito de interesses que impeça o agente fiduciário a continuar a exercer
a função.

(x)

(xi)

9.3.1. No caso de inadimplemento de quaisquer condições nos âmbito da emissão dos CRl, o
Agente Fiduciário deve usar de tode e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de
Securitização para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares dos CRl.

9.4. Remuneracão do Aqente Fiduciário: Pelo exercício de suas atribuições, o Agente Fiduciário receberá

da Emissora, com recursos do Patrimônio Separado, como remuneração, pelo desempenho dos deveres e
atribuições que lhe competem, nos termos da leie deste Termo, durante o período de vigência dos CRI ou até
a liquidação integral dos CRl, (i) à título de implantação, será devida parcela única de RS2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais) devida em eté 5 (cinco) Dias Úteis após a primeira data de integralização dos CRl, e (ii) à

título de honorários pela prestação dos serviços, serão devidas parcelas mensais de RS1.083,33 (mil e oitenta
e três reais e trinta a três centavos) para o acompanhamento padrão dos serviços de Agente Fiduciário, devida
em até 5 (cinco) Dias Úteis após a primeira data de integralização dos CRI e as demais a serem pagas nos meses

subsequentes até o resgate total dos CRl, atualizadas anualmente pela variação acumulada do IGP-M, ou na

falta deste, ou ainda, na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, calculadas pro
roto die, se necessário, inclusive a remuneração (flat e recorrente).

9.4,1. A remuneração definida acima e na Cláusula 9.4.2, abaixo, continuará sendo devida e

calculada pro rato die, mesmo após o vencimento dos cRl, caso o Agente Fiduciário ainda esteja
exercendo atividade inerentes à sua função em relação à emissão.

9.4'2. No caso de inadimplemento no pegamento dos cRl ou da Emissora, ou de reestruturação das

condições dos CRI após a Emissão, ou da participação em reuniões ou conferências telefônicas, antes
ou depois da Emissão, bem como atendimento à solicitações extraordinárias, serão devidas ao Agente
Fiduciário, adicionalmente, o valor de RS550,00 (quinhêntos e cinquenta reais) por hora-homem de
trabalho dedicado a tais fatos, incluindo, mas não se limitando, à (i) comêntários aos documentos da

emissão durante a estruturação da mesma, caso a operação não venha se efetivar; (ii) execução de
garantias, (iii) participação em reuniões internas ou externas ao escritório do Agente Fiduciário,
formais ou virtuais com a Emissora e/ou com os titulares de cRl ou demais partes da Emissão;
(iv) anállse a eventuais aditamentos aos documentos da operação; e (v) implementação das

V
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consequentes decisões tomadas em tais eventos, pagas em 5 (cinco) dias corridos após comprovação
da entreBa, pelo Agente Fiduciário, de "relatório de horas" à Emissora. Entende-se por reestruturação
das condições dos cRl os eventos relacionados a alteração (i) da garantia, (ii) prazos de pagamento e
remuneração; (iil) condições relacionadas ao vencimento antecipado; (iv) de assembleias gerais
presenciais ou virtuais e aditamentos aos documentos da operação. Os eventos relacionados à

amortização dos CRI não são considerados reêstruturação dos CRl.

9.4.3' No caso de inadimplemento dos Créditos lmobiliários ou da Emissora com relação às suas

obrigações assumidas neste Termo de securitização, todas as despesas em que o Agente Fiduciário

venha comprovadamente a incorrer para resguardar os interesses dos lnvestidores deverão ser,

sempre que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos investidores. Tais despesas incluem
os Sastos com honorários advocatícios, inclusive de terceiros, depósitos, indenizações, custas e taxas
judiciárias de ações propostas pelo Agente Fiduciário, desde que relacionadas à solução da

inadimplência, ênquanto representante dos lnvêstidores. As eventuais despesas, depósitos e custas
judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos Titulares
dos CRl, bem como a remuneração e as despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, na hipótese de

a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento destas por um período superior
a 30 (trinta) dias corridos, podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia dos Titulares dos CRt para

cobertura do risco de sucumbência.

9.4.4. A remuneração não inclui as despesas que sejam consideradas necessárias ao exercício da

função do Agente Fiduciário, tais como, exemplificativamente: publicações em gêral (por exemplo,

edital de convocação de Assembleia Gêral dos Titulares dos CRl, ata da Assembleia Geral dos Titulares
dos CRl, anúncio dê comunicação de disponibilidade do relatório anual do Agente Fiduciário, entre

outros), notificações, extração de certidões, fotocópias, despesas com viagens e estadias, transportes

e alimentação de seus agentes, contratação de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização,

contatos telefônicos efou conlerence cofl assessoria legal ao Agente Fiduciário, bem como custas e

despesas cartorárias em geral e relacionadas aos termos de quitação e acompanhamento das

Alienações Fiduciárias de lmóveis, conforme o caso, necessárias ao exercício da função do Agente

Fiduciário, as quais serão cobertas pelo Patrimônio Separado, observando-se que a Emissora será,

sempre que possível, comunicadâ sobre tais despesas, previamente e por escrito.

9.4.5. O pagamento das despesas acima referidas será realizado mediante pagamento des

respectivas faturas apresentadas pelo Agente Fiduciário, acompanhadas da cópia dos comprovantes
pertinentes, ou mediante reembolso, a exclusivo critério do Agente Fiduciário, após, sempre que

possível, prévia aprovação da despesa por escrito pela Emissora na qualidade de administradora do

Patrimônio Separado, ou, na insuficiência deste, pelos investidores.

9.5. Encargos das Remuneracões: No caso de atraso no pagamento de quaisquer das remunerações
previstas nas Cláusulas acima, o valor em atraso estará sujeita à multa moratória de 2% (dois por cento) sobre

o valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em
atraso sujeito ao reaiuste pelo IGP-M, o qual incidirá desde a data de mora até a dâta de efetivo pagamento,

+
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calculado pro roto die, se necessário

9.5.1. As remuneração referida nas Cláusulas acima será atualizada pela variação acumulada do lGp-
M, ou na falta deste, pelo índice que vier a substituí-lo, ou ainda na impossibilidade de sua utilização,
pelo índice que vier a substituilo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas de pagamento
seguintes, calculadas pro-roto die, se necessário.

9.5.2. A remuneração definida nas Cláusulas acima será acrescida dos seguintes impostos: lss
(lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), plS (Contribuição ao programa de lntegração Social),

coFlNs (contribuição para o Financiamento da seguridade social), tRRF (lmposto de Renda Retido na
Fonte) e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário
nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

Substituicão do Asente F iduciário O Agente Fiduciário poderá ser substituído nas hipóteses de

ia ou impedimento temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência ou qualquer outro caso de
ia, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ocorrência de qualquer desses

s, Assembleia Geral de Titulares de CRI para que seja eleito o novo agente fiduciário.

9.5.

ausênc

vacánc

evento

9.7. Destituicão do nte Fiduciário O Agente Fiduciário poderá ser destituído:

(a) pela CVM, nos termos da legislação em vigor;

(b) por deliberação em Assembleia Geral de Titulares de CRl, independentemente da ocorrência
de qualquer fato que imponha ou justifique sua destituição, requerendo-se, para tanto, o voto de 2/3
(dois terços) dos Titulares dos CRI; ou

(cl por deliberação em Assembleia Geral de Titulares de CRl, observado o quórum previsto no

item acima, na hipótese de descumprimento dos deveres previstos no artigo 13 da Lei 9.514/97 ou

das incumbências mencionadas na Cláusula 9.3 acima.

9.8, Dêvêrês. Atribuicões e Resoonsabilida des do Asênte Fiduciário Elêito em Substituicão: O agente
fiduciário eleito em substituição ao Agente Fiduciário, nos termos da Cláusula 9.6 acima e da Cláusula 9.7
acima, assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável
e deste Termo de Sêcuritização.

9.9. Substituicão Permanentê : A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser
objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização.

9.10. Substituto Provisório: Por meio de voto da maioria absoluta dos Titulares dos CRI em Circulação, estes
poderão nomear substituto provisório do Agente Fiduciário em caso de vacância temporária.

9.11. Validade das manifestacões: Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem

v
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responsabilidade para os Titulares dos CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como
aqueles relacionados ao devido cumprimento des obrigações assumidas neste instrumento, inclusive a

assunção da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário nas hipóteses previstas nesse
Termo de Securitização, somente serão válidos quando previamente essim deliberado pelos Titulares dos CRI

reunidos em Assembleia Geral.

9.L2, Atuacão Vinculada: O Agente Fiduciário não êmitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo
sobre a orientação acerca de qualquer fato da emissão que seja de competência de definição pelos Titulares
dos cRl, comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade com as instruções que lhe forem
transmitidas pelos Titulares dos CRl. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer responsabilidade
sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito cumprimento das orientações dos

Titulares dos CRI a ele transmitidas conforme definidas pelos Titulares dos CRI e reproduzidas perante a

Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que venham a ser causados em decorrência disto aos

Titulares dos CRI ou à Emissora. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da lnstrução CVM ne 583,
conforme alterada e dos artigos aplicáveis da Lei ne 6.4O4/76, estendo este isento, sob qualquer forma ou
pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da legislação aplicável.

9.13. Presuncão de Veracidade: Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente

Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela

Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulteração. Não será ainda, sob
qualquer hipótese, responsável pela elaboreção de documentos societários da Emissora, que permanecerão

sob obrigação legal e regulamentar da Emissora elaborá-los, nos termos da legislação aplicável.

9.L4. Renúncia: O Agente Fiduciário deverá permanecer no exercício de suas funções até a escolha e
aprovação do novo agente fiduciário, em caso de renúncia, situação em que se compromete a realizar a

devolução de quaisquer valores recebidos referentes ao período após a sua renúncia.

cúusur-A DEz - ueurDAçÂo Do pATRtMôNto sEpARADo

10.1. Liquidacão do Petrimônio Seoarado: Caso seja verificada: (i) a insolvência da Emissora, com relação às

obrigaçôes assumidas nesta Emissão; ou, ainda (ii) qualquer uma das hipóteses previstas na Cláusula 10.4

abaixo, o Agente Fiduciário, conforme disposto nos itens acima, deverá realizar imediata e transitoriemente a

administração do Patrimônio Separado constituído pelos Créditos lmobiliários e os rêcursos porventura

mantidos na Conta do Patrimônio Separado, ou promover a liquidação do Patrimônio Separado, nas hipóteses

em que a Assembleia Geral de Titulares de CRI venhe a deliberar sobre a assunção da administração do
Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário ou sobre tal liquidação.

LO.z. Convocacão da Assembleia Gerel: Em até 5 (cinco) dias a contar do inÍcio da administração, pelo

Agente Fiduciário, do Patrimônio Separado, deverá ser convocada uma Assembleia Geral de Titulares de CRl,

na forma estabelecida na Cláusula 11.1 e seguintes abaixo, e na Lei ne 9.574/97 para fins de deliberação das

novas normas e regras de administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário ou administração por
nova securitizadora.

t
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10.3. Deliberacão Pela Liquidacão do Patrimônio Seoarado: A Assembleia Geral de Titulares de CRt deverá
deliberar pela liquidação do Patrimônio Separado, ou pela continuidade de sue administração por nova
securitizadora, fixando, neste caso, a remuneração desta última, bem como as condições de sua viabilidade
econômico-financeira.

10.4, Eventos oue En iam a Assuncão da Administrâc ão do Patrimônio SêDa rado Delo ente Fiduciário
Além da hipótese de insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas nesta operação, a critério
da Assembleia Geral de Titulares de cRl, a ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo poderá ensejar a
assunção da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, para liquidá-lo:

(a) pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou decretação de falência da Emissora;

(b) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações não pecuniárias

previstas neste Termo de Securitização, sendo que, nêssa hipótese, a liquidação do patrimônio

Separado poderá ocorrer desde que a mora perdure por mais de 30 (trinta) dias, contedos da

verificação da mora ou do inadimplemento. Sendo certo que a liquidação do patrimônio Separado

dependerá de decisão da Assembleia Geral de Titulares de CRI nesse sentido; ou

(cl inadimplemento ou mora, pela Emissora, por culpa ou dolo desta, de qualquer das obrigações
pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, sendo que, nessa hipótese, a liquidação do

Patrimônio Separado poderá ocorrer na data do inadimplemento ou na data de verificação da mora,

caso os Titulares do CRI decidam nesse sentido.

10.4.1. A ocorrência de qualquer dos eventos acima descritos deverá ser prontamente comunicadâ,

ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em 1 (um) Dia Útil.

CúUSUIÁ ONZE - ASSEMBTEIA GERAT

11.1 Assembleia Geral de Titulares de CRI: Os Tituleres de CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em

Assembleia Geral de Titulares de CRl, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhâo dos
Titulares de CRl.

LL,z. Convocacão: A Assembleia Geral de Titulares dos CRI poderá ser convocada pelo (i) Agente Fiduciário,
(ii) pela Emissora, ou (iii) por Titulares dos CRI que representêm, no mínimo, l1yo (dez por cento) dos CRI em
Circulação.

11.3. Forma de Convocacão: Observado o disposto na Cláusula 11.2 acima, deverá ser convocada
Assembleia Geral de Titulares de CRI mediante edital publicado 3 (três) vezes no jornal, toda vez que a

Emissora, na qualidade de titular dos Créditos lmobiliários, tiver de exercer ativamente seus direitos
estabelecidos na CCI ou em quaisquer outros Documentos da Operação, para que os Titulares dos CRI

deliberem sobre como a Emissora deverá exercer seu direito frente à Devedora.

tLJ
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L1.4. Prazo para Realizacão: A Assembleia de Titular es dos CRI mencionada na Cláusula 11.3 deverá ser

realizada com no mínimo 20 (vinte) dias a contar da data da primeira das 3 (três) publicações do edital relativo

à primeira convocação ou no prazo de 8 (oito) dias a contar da primeira das 3 (três) publicações do edital
relativo à segunda convocação, caso a Assembleia de Titulares dos CRI não tenha sido realizada na primeira

convocação.

11.5. Manifestacão da Emissora e do Aqente Fiduciário: Somente após definição da orientação pelos

Titulares dos CRI em Assembleia Geral de Titulares de CRl, a Emissora e/ou Agente Fiduciário deverão exercer
seu direito e deverá se manifestar conforme lhe for orientado, exceto se de outra forma prevista nos

Documentos da Operação. Caso não haja quórum necessário para a instalação da Assembleia Geral de

Titulares de CRl, ou não cheguem a uma definição sobre a orientação, a Emissora e/ou Agente Fiduciário
poderão permanecer silente quanto ao exercício do direito em questão, sendo certo que o seu silêncio não

será interpretado como negligência em relação aos direitos dos Titulares dos CRl, não podendo ser imputada

à Emissora e/ou Agente Fiduciário qualquer responsabilização decorrente de ausência de manifestação.

11.6. Resoonsabilidade da Emissora: A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer
juízo sobre a orientação definida pelos Titulares dos CRl, comprometendo-se tão somente a manifestar-se

conforme assim instruída. Neste sentido, a Emissora não possui qualquer responsabilidade sobre o resultado

e efeitos jurídicos decorrentes da orientação dos Titulares dos CRI por ela manifestado, independentemente

dos eventuais prejuízos causados aos Titulares dos CRI ou à Emissora.

t1.7. Lesislacão Aolicável: Aplicar-se-á à Assembleia Geral de Titulares de CRl, no que couber, o disposto na

Lei np 9.514, bem como o disposto na Lei das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias gerais de

acionistas.

11.8. lnstalacão: A Assembleia Geral de Titulares de CRI instalar-se-á, em primeira convocação, com a

presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 213 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em

segunda convocação, com qualquer número.

11'9. Votos: Cada CRI em Circulação corresponderá a um voto nas Assembleias Gerais de Titulares dos CRl,

sendo admitida a constituição de mandatários, Titulares dos CRt ou não.

11.10. Quóruns: Os quóruns de deliberação das Assembleias Gerais de Titulares de CRI deverão levar em

conta a totalidade dos CRI em Circulação presentes.

11.11. Presenca da Emissora: Será obrigatória a presença dos representantes legais da Emissora nas

Assembleias Gerais de Titulares de CRl.

11.12. Prestacão de lnformacôes: O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Titulares
dos CRI e prestar aos Titulares dos CRI as informações que lhe forem solicitadas, sendo que a Emissora, o

Agente Fiduciário e/ou os Titulares dos CRI poderão convocar quaisquer terceiros (inclusive, a Devedora), para

J
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participar das Assembleias Gerais de Titulares de CRl, sempre que a presença de qualquer dessas pessoas for
relevante para a deliberação da ordem do dia. Sem prejuízo da referida faculdade, a Devedora e/ou suas

partes relacionadas não poderão participar do processo de deliberação e apuração dos votos dos Titulares dos

CRI a respeito da rêspectiva matéria em discussão.

11.13. Presidência: A presidência da Assembleia Geral de Titulares de CRI caberá, de acordo com quem a

tenha convocado, respectivamente: (i) ao Agente Fiduciário; (ii) ao Diretor da Emissora; ou (iii) ao Titular dos

CRI eleito pelos Titulares dos CRI presentes.

11.14. Quórum de Deliberacão: Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo Securitização e/ou nos

Documentos da Operação, todas as deliberações serão tomadas, em primeira convocação, por maioria simples

dos CRI presentes na Assembleia Geral de Titulares de CRI e, em segunda convocação, por qualquer número.

11.15. Quóruns Qualificados: Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo de Securitização e/ou nos

Documentos da Operação, as propostas de alterações e de renúncias feitas pela Emissora em relação: (i) às

datas de pagamento dos Juros Remuneratórios dos CRI e às datas de pagamento da amortização de principal;

(ii) à forma de cálculo da evolução financeira dos CRl, os Juros Remuneratórios dos CRl, a amortização de
principal e o Valor Nominal Unitárlo; (iii) ao prazo de vencimento dos CRI; (iv) aos Eventos de Liquidação do

Patrimônio Separado; (v) aos Eventos de Vencimento Antecipado; (vi) aos Créditos lmobiliários, representados
pela CCl, que possâ impactar os direitos dos Titulares dos CRI; (vii) às Alienações Fiduciárias de lmóveis que

possam comprometer sua suficiência, exequibilidade, validade ou liquidez, incluindo sem limitação, a

substituição das referidas Alienações Fiduciárias de lmóveis, exceto no caso de deÍinição da ordem e da forma

da excussão das Alienações Fiduciárias; (viii) aos quóruns de instalação e/ou de deliberação das Assembleias

de Titulares de CRI; (ix) realização de qualquer amortização extraordinária ou resgate antecipado dos CRI;

(x) qualquer alteração às previsões referentes à amortização extraordinária ou resgate antecipado dos CRI;

(xi) qualquer liberação específica com relação a um inadimplemento da Devedora (sempre considerando que

qualquer liberação de um evento, numa data específica, não significa liberação de fatos posteriores), deverão

ser aprovadas em primeira convocação da Assembleia de Titulares dos CRI por Titulares de CRI que

representem, maioria simples dos CRI em circulação e em qualquer convocação subsequente, por Titulares

dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI presentes à referida Assembleia Geral dê

Titulares dos CRl, desde que os presentes em qualquer Assembleia Geral de Tituleres dos CRl, em segunda

convocação, representem, no mínimo, 50% dos CRI em circulação.

11.16. DisDensa Da ra lnstalacão : lndependentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo, será

considerada regularmente instalada a Assembleia de Titulares dos CRI a que comparecerem todos os Titulares

dos CRl, sem prejuízo das disposições relacionadas com os quóruns de deliberação estabelecidos neste Termo.

11.17, Disoensa: É dispensada a necessidade de convocação e realização de Assembleia de Titulares dos cRl

sempre que tal alteração decorrer exclusivamente: (i) quando tal alteração decorrer exclusivamente da

necessidade de atendimento a exigências de adequação a normas legais, regulamentares ou exigências da

CVM, ANBIMA, 83 e/ou demais reguladores; (ii) quando verificado erro material, se.ja ele um erro grosseiro,

de digitação ou aritmético; e (iii) em virtude da atualização dos dados cadastrais da Emissora e do Agente
..t
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Fiduciário, tais como alteração na razão social, endereço e telefone, entre outros, desde que não haja qualquer

custo ou despesa adicional para os Titulares do CRl.

11.1E. Encaminhamento de Documentos pâra â CVM: As atâs lavradas das Assembleias Gerais de Titulares

de CRI serão encaminhadas somente à CVM via Sistema de Envio de lnformações Periódicas e Eventuais - lPE,

sendo que sua publicação em jornal de grande circulação não será necessária, exceto se a Assembleia Geral

de Titulares de CRI deliberar em sentido diverso.

cúUsUIÁ DozE - DESPESAS DA EMIssÃo

12.1. Em virtude da securitização dos Créditos lmobiliários representados pela CCl, bem como diante do

disposto na Lei ns 9.514/97 e nos atos e instruções emanados pela CVM, que estabelecem as obrigações da

Emíssora, será devido à Emissora, durante o todo o período de vigência dos CRl, taxa de administração, no

valor de RS3.000,00 (três mil reais) ao mês, atualizada anualmente pela variação acumulada do IGP-M, ou na

falta deste, ou ainda, na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituÊlo, calculadas pro

roto die, se necessário, a ser paga à Emissora n6 1o (primeiro) Dia Útil a contar da data de subscrição e

integralizeção dos CRl, e as demais na data de verificação dos meses subsequentes até o resgate total dos CRI

('Tqa-dséduidstrcsãs" ).

12.1.1. A remuneração definida nesta Cláusula 12.1 continuará sendo devida, mesmo após o

vencimento dos CRl, caso a Emissora ainda esteja atuando na cobrança de Créditos lmobiliários

inadimplidos, remuneração esta que será calculada e devída proporcionalmente aos meses de

atuação da Emissora.

12.1,2. Caso a Devedora atrase o pagamento de qualquer remuneração prevista nesta Cláusula,

estará sujeita a multa moratória à taxa efetiva de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor em

atraso, bem como a juros moratórios à taxa efetiva de 1% (um por cento) ao mês, incidentes sobre o

valor em atraso, calculados dia a dia.

12.1.3, Os valores referidos nesta Cláusula 12.1serão acrescidos dos impostos que incidem sobre a

prestação desses serviços, tais como ISS (lmpostos sobre Serviços de Qualquer Natureza), CSSL

(Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), PIS (Contribuição ao Programa de lntegração Social),

COFINS (Contribuição para Financiâmento da Seguridade Social), IRRF (lmposto de Renda Retido na

Fonte) e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneração da Emissora, nas

alíquotas vigentes na data de cada pagamento.

12.1.4. Caso não sejam quitados em diã todos os impostos e demais tributos que incidam ou venham

a incidir sobre os lmóveis e/ou sobre os empreendimentos edificados nos respectivos lmóveis, poderá

a Emissora fazêJo, com recursos do Petrimônio Separado, desde que previamente aprovado pelos

Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRl, ficando a Devedora obrigada a

reembolsá-la das quantias despendidas, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis após recebimento de

notificação encaminhada pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, sob pena de, sobre tais quantias, /)

,/l
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incidir os encargos moratórios previstos no Contrato de Cessão e nos lnstrumentos Particulares de

Alienação Fiduciária de lmóveis, conforme aplicável. As deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI

nos termos desta Cláusula deverão ser aprovadas pelo quórum definido na Cláusula 11.14 acima.

12.2. Dêsoêsas do Pat mônio Separado : São despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado

(a) as despesas com a gestão, cobrança, contabilização (registro contábil independente),

auditoria, realização, administração, custódia e liquidação dos Créditos lmobiliários e do Patrimônio

Separado e outras despesas indispensáveis à administração dos Créditos lmobiliários;

(b) as despesas com terceiros especialistas, advogados, agente escriturador, lnstituição

Custodiante, Agente Fiduciário, contadores, auditores ou fiscais, bem como as despesas com

procedimentos legais, incluindo mas sem limitação, depósito judicial e sucumbência, incorridas pera

resguardar os interesses dos Titulares dos CRl, do Agente Fiduciário e/ou da Emissora e/ou
relacionados a realização dos Créditos lmobiliários integrantes do Patrimônio Separado, que deverão

sêr, sempre que possível, previamente aprovadas e pagas pelos Titulares dos CRl. No caso do risco de

sucumbência, o Agente Fiduciário poderá solicitar gerantia aos Titulares dos CRl. Tais despesas

incluem também os gastos com honorários advocatícios dê terceiros, depósitos, custas e taxas
judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário e/ou pela Emissora ou contra o Agente

Fiduciário e/ou contra a Emissora intentadas, no exercÍcio de suas funções, ou ainda que lhe causem
prejuízos ou riscos financeiros, enquanto representante da comunhão dos Titulares dos CRl, ou

Emissora dos CRI;

(c) as despesas com publicações em geral (por exemplo, edital de convocação de Assembleia

Geral dos Titulares dos CRl, ata da Assembleia Geral de Titulares de CRl, anúncio de comunicação de

disponibilidade do relatório anual do Agente Fiduciário, entre outros), notificações, extração de

certidões, fotocópias, despesas cartorárias, transporte, alimentação, viagens e estadias, contatos
telefônicos efou conference col, necessárias ao exercício da função de Agente Fiduciário e da

Emissora, durante ou após a prestação dos serviços, mas em razão desta, serão pagas pelo Patrimônio

Separado, desde que, sempre que possível, aprovadas previamente pela Emissora;

(d) as taxas e tributos, de qualquer natureza, etuelmente vigentes, que tenham como base de

cálculo receitas ou resultados apurados no âmbito do patrimônio Separado;

(el as eventuais taxas e tributos que, a partir da Data de Emissão dos CRl, venham a ser criados

e/ou majorados ou que tenham sua base de cálculo ou base de incidência alterada, questionada ou

reconhecida, de forma a representar, de forma absoluta ou relativa, um incremento da tributação
incidente sobre os recursos do Patrimônio Separado, sobre os CRI e/ou sobre os Créditos lmobiliários;

(fl as perdas, danos, obrigações ou despesas, incluindo taxas e honorários advocatícios

arbitrados pelo juiz, decorrentes de sentença transitada em julgado, resultantes, direta ou
indiretamente, da emissão dos CRl, exceto se tais perdas, danos, obrigações ou despesas forem
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resultantes de inadimplemento, dolo ou culpa por parte da Emissora ou de seus administradores,

empregados, consultores e agentes, conforme vier a ser determinado em decisão judicial final

proferida pelo juízo competente;

G) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogatlvas dos

Titulares dos CRI; e

(h) demais despesas previstas em lei, na regulamentação aplicável, ou neste Termo de

Securitização.

L2.3. Desoesas SuDortadas oelos Titulares dos CRI : Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se

limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei ne 9.514/97, caso o Patrimônio Separado seia insuficiente

para arcar com as despesas mencionadas na Cláusula L2.2 acima, tais despesas serão suportadas pelos

Titulares dos CRl, na proporção dos CRI titulados por cada um deles mediante aporte de recursos do

Patrimônio Separado.

12.3.1, As despesas do Patrimônio Separado serão arcadas pelos Créditos lmobiliários, representados
pela CCI quê remuneram aos CRI objeto desta Emissão, conforme o presente Termo de Securitização.

12,4. Resoonsabilidades os Titulares dos CRI : Observado o disposto nas Cláusulas 12.2 e !2.3 acima, são

de responsabilidade dos titulares dos CRI:

(a) eventuais despesas e taxas relativas à negocieção ê custódia dos CRI não compreendidas na

descrição da Cláusula 12.1acima;

(bl todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os dirêitos e prerrogativas dos

Titulares dos CRl, observada a Cláusula L2.4.L e 72.4.2 abaixo; e

(c) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRl, incluindo, mas não se

limitando, àqueles mencionados na Cláusula 13.1 abaixo.

12.4.1. No caso de transferência da administração do Patrimônio Separado para outra entidede que

opere no Sistema de Financiamento lmobiliário, nas condições previstas neste Termo de Securitização,

os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais, necessárias à

salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares dos CRl, deverão ser, sempre que possível,

previamente aprovadas pelos Titulares dos CRI e adiantadas ao Agente Fiduciário, na proporção de

CRI detidos, na data da respectiva aprovação.

12,4,2. Aoorte de Recursos. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI não cumpra com as obrigações

de eventuais aportes de recursos na conta do PatÍimônio Separado, para custear eventuais despesas

necessárias a salvaguardar seus interesses, e não haja recursos suficientes no Patrimônio Separado
para fazer frente a tal obrigação, a Emissora estará autorizada a realizar a compensação de eventual

).,
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Remuneração a que esse Titular dos CRI inadimplente tenha direito com os valores gastos pela

Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário e/ou pelos demais Titulares dos CRI adimplentes com estas

despesas.

12,5. Recursos Excedentes após Pagamento das Despesas: Se, epós o pagamento de totalidade dos CRI e

dos custos do Patrimônio Separado, sobejarem Créditos lmobiliários seja na forma de recursos ou de créditos,

tais recursos e/ou créditos devem ser restituídos pela Emissora à Devedora, conforme sua proporção sobre

os Créditos lmobiliários à época, sendo que os créditos na forma de recursos líquidos de tributos (incluindo

seus rendimentos líquidos de tributos) restituídos à Devedora, resselvados à Emissora os benefícios fiscais

oriundos destes rendimentos.

cúusuLA TREZE - TRATAMENTo TRtBUTÁRto ApucÁvEr Aos tNvEsflDoREs

13.1. Tratamento Tributário Aolicável aos lnvestidores: As regras gerais relativas aos principais tributos
aplicáveis aos investimentos em CRI encontram-se descritos a seguir. Todos os tributos abaixo mencionados

são de responsabilidade dos lnvestidores. Cada lnvêstidor deve avaliar os impactos tributários relativos ao seu

investimento em CRl, não devendo considerar unicamente as informações contidas abaixo. Recomendamos

que cada lnvestidor consulte seus próprios assessores quanto à tributeção a que deve estar sujeito na

qualidade de Titular dos CRl, levando em consideração as circunstâncias específicas de seu investimento.

13.1.1. lnvestidores Residentes Ou Domiciliados no Brasil

Como regra geral, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas jurídicas não financeiras estão

sujeitos à incidência do lmposto de Renda Retido na Fonte ("lRRF"), a ser calculado com base nâ

aplicação de alíquotas regressivas, de acordo com o prazo da aplicação geradora dos rendimentos

tributáveis: (a) até 180 dias: alíquota de 22,5Yo; (b) de 181 a 360 diâs: alíquota de 20%; (c) de 361 a

720 dias: alíquota de 17,5% e (d) acima de 720 dias: alíquota de 15%. Este prazo de aplicação é contado
da data em que o respectivo Titular de CRI efetuou o investimento, até a data do resgate (artigo ls da

Lei ne 11.033, de 21 de dezembro de 2004 e artigo 65 da Lei ne 8.981, de 20 de janeiro de 1995).

Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cade tipo de investidor, conforme sua qualificação

como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira,

sociedade de seguro, de previdência privada, de capitalização, corretora de títulos, valores mobiliários
e câmbio, distribuidora de títulos e valores mobiliários, sociedade de arrendamento mercantil ou
investidor estrangeiro.

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não financeires trlbutadas com base no

lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto de renda devido, gerando

o direito à dedução do IRPJ apurado em cada período de apuração (arti$o 76, t da Lei ne 8.981, de 20

dejaneiro de 1995 e arti8o 70, I da lnstrução Normativa nq 1.585/2015). O rendimento também deverá

ser computado na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. As alíquotas do IRPJ correspondem a 15% e

adicional de 10%, sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro real que exceder o equivalente
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a RS240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano. Já a alíquota da CSLL, para pessoas jurídicas

não financeiras, corresponde a 9%.

A partir de 1e de iulho de 2015, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas jurídicas não financeiras

tributadas sob a sistemática não cumulativa, sujeitem-se à contribuição ao PIS e à COFINS às alíquotas

de O,65yo e 4%, respectivamente (Decreto ne 8.426, de 1s de abril de 2015).

Com relação aos investimentos em CRI realizados por instituições financeiras, fundos de investimento,

seguradoras, entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar

abertas, agências de fomento, sociêdades de capitalização, corretoras e distribuidoras de títulos e

valores mobiliários e sociedades de arrendamento mercantil, há dispensa de retenção do IRRF.

Não obstante a isenção de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI

por essas entidades, via de regra e à exceção dos fundos dê investimento, serão tributados pelo IRPJ,

à alíquota de lSYo e adicional de 10%; pela CSLL, à alíquota de 20% entre 1e de setembro de 2015 e

31 de dezembro de 2018, ou no caso de cooperativas de crédito, à alíquota de !7Yo, e à alíquota de

15% a partir de le de janeiro de 2019, de acordo com o artigo 3e da lei ne 7.689, de 15 de dezembro

de 1988, e das alterações trazidas pela Lei ne 13.169, publicada em 7 de outubro de 2015. As carteiras

de fundos de investimentos estão isentas de lmposto de Renda (artigo 28, parágrafo 10, da Lei ne

9.532/971. Ademais, no caso das instituições financeiras e determinadas entidades definidas em lei,

os rendimentos decorrentes de investimento em CRI estão potencialmente sureitos à contribuição ao

PIS e à COFINS às alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente.

Para as pessoas físicas, desde 1" de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por aplicação em CRI

estão isentos de imposto de rendâ (na fonte e na declaração de ejuste anual), por força do artigo 3',
inciso ll, da Lei ne 11.033/04. De acordo com a posição da Receita Federal do Brasil ("RFB"), expresse

no artigo 55, parágrafo único, da lnstrução Normativa da RFB ne 1.585, de 31 de agosto de 2015, tal
isenção abrange, ainda, o ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRt.

Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou

seja, o imposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, inciso lt, da Lei ne 8.981, de 20 de
janeiro de 1995. A retenção do imposto na fonte sobre os rendimentos das entidades imunes está

dispensada desde que as entidades declarem sua condição à fonte pagadora, nos termos do artigo 71

da Lei ne 8.981, de 20 de ianeiro de 1995, com a redação dada pela Lei ne 9.065, de 20 de junho de

1995.

13,1.2. lnvestidoresRêside ntes ou Domiciliados no Extêrior

Com relação aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam em CRI

no país de acordo com as normas previstas na Resolução CMN ne 4.373, de 29 de setembro de 2014,

os rendimentos auferidos estão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 15%. Exceção é feita para

o caso de investidor domiciliado em país ou jurisdição considerados como de tributação favorecida,

t
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assim entendidos aqueles que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota inferior a 20% ou

cuja legislação não permita o acesso a informações relativas à composição societária de pessoas

jurídicas, ou à sua titularidade ou à identlficação do beneficiário efetivo de rendimentos atribuídos a

não residentes.

A despeito deste conceito legal, no entender das autoridades fiscais, são atualmente consideradas

"Jurisdição de Tributação Favorecida" as jurisdições listadas no artiBo 1e da lnstrução Normativa da

Receita Federal do Brasil ne 1.037, de 04 de junho de 2010.

Rendimentos obtidos por investidores pessoas físices residentes ou domiciliados no exterior em

investimento em CRl, por sua vez, são isentos de tributação, inclusive no caso de investidores

residentes em Jurisdição de Tributação Favorecida.

13.1.3. lmoosto sobre Ooera cões Financeiras (lOF)

Regra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos

mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições previstas na Resolução CMN

ne 4.373, de 29 de setembro de 2014, inclusive por meio de operações simultâneas, incluindo as

operações de câmbio relacionadas aos investimentos em CRt, estão sujeitas à incidência do
IOF/Câmbio à alíquota zero no ingresso e à alíquota zero no retorno, conforme Decreto ne 6.306, de

14 de dezembro de 2007, e alterações posteriores. Em qualquer caso, a alíquote do IOF/Câmbio pode

ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 25% (vinte e
cinco por cento), relativamente a operações de câmbio ocorridas após esta eventual alteração.

lmDosto sobre O eracões Financeiras com Títulos e alores Mobiliárioso

As operações com CRI estão sujeitas à alíquota zero do |OF/fítulos, conforme Decreto ne 6.306, de 14

de dezembro de 2007, e alteraçôes posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do toF/Títulos pode ser

majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 1,50% ao dia,

relativamente a operações ocorridas após este eventual aumento.

cúusutA euAToRzE - PUBUGTDADE

14.1 Publicidade: Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI (excetuados os atos e fatos
relevantes da administração ordinária da Emissora), bem como as convocações para as respectivas

Assembleias Gerais de Titulares de cRl, serão realizados mediante publicação de edital no jornal em que a

Emissora publica seus atos societários, sêndo certo que, todas as despesas com as referidas publicações, serão

arcadas pelo Patrimônio Separado.

t4.2. As demais informações periódicas ordinárias da Emissão, da Emissora e/ou do Agente Fiduciário serão
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disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais/ou regulamêntares, por meio do sistema de envio de

informações periódicas e evêntuais da CVM.

cúusurâ eutNzE - REGtsrRo Do rERMo DE sEcuRrnzAçÃo

15.1. Reqistro do Termo de Securitizacão: O presente Termo de Securitização será registrado na lnstituição

Custodiante em até 1 (um) Dia Útil, nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Lei ne 10.931/04, ocasião

em que a lnstituição Custodiante emitirá a declaração constante do Anexo V a este Termo dê Securitização.

cúusuLA DEzEssErs- NorFrcAçôEs

16.1. Comunicacões: Todes as comunicações entre a Emissora e o Agente Fiduciário serão consideradas

válidas a partir do seu recebimento nos endereços constantes abaixo, ou em outro que a Emissora e o Agente

Fiduciário venham a indicar, por escrito, durante a vigência deste Termo.

Poro o Emissoro

HABITASEC SECURITIZADORA S/A

Avenida Brigadeiro Faria Lima, ne 2.894,5e andar, conjunto 52,

São Paulo, SP - CEP 01451-000

At.: Marcos Ribeiro do Valle e Controladoria e Backofflce

e-mail: mrvalle@habitasec.com.br monitoramento@habitâsec.co m.br

Tel.: 55 (11) 3062-6902

Poro o Agente Fiduciário

OTIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TíTUtOS E VATORES MOBITIÁRIOS S.A.

Avenida das AméÍicas, ne 3.434, bloco 7, sala 201, Barra da Tijuca

Rio de Janeiro, RJ - CEP 22640-102

At.: Antonio Amaro e Monique Garcia

e-mail: gerl.agente@oliveiratrust.com.br

Tel.: (21) 3514-0000

16,2. Consideracão das Comunicacões: As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas

com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrefos - ECT, nos endereços

mencionados neste Termo de Securitização. As comunicações feitas por fac-símile ou correio eletrônico serão
consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado através de

indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente). os respectivos originais deverão ser

encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco) Dias Úteis após o envio da mensagem. A mudança

de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada tanto pela Emissora quanto pelo Agente Fiduciário

caso tenham seus endereços alterados.

cúusurA DEzEssETE - Rtscos

Vt/

i
'1001189ví01í7/'15

Página 43 de 67



17,L. Riscos: O investimento em CRI envolve uma série de riscos que deverão ser analisados

independentemente pelo potencial investidor. Estão descritos a seguir os riscos, não êxaustivos, relacionados,

exclusivamente, aos CRI e à estrutura jurídica da presente emissão:

(a) Risco da deterioracão da oualidade de créd ito do Patrimônio Seoarado ooderá afetar a

câoac dade da Emissora de honrar suas obrisacões decorrentes dos CRl: Os CRI são lastreados nos

Créditos hobiliários, os quais foram vinculados aos CRI por meio deste Termo de Securitização, no

qual foi instituído o Reglme Fiduciário e constituído o Patrimônio Separado. Os Créditos lmobiliários

representam créditos detidos pela Emissora contra a Devedora. O Patrimônio Separado constituído

em favor dos Titulares dos CRI não conta com qualquer garantia flutuente ou coobrigação da Emissora.

Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares dos CRI dos montantes devidos depende

do pagamento dos Créditos lmobiliários pela Devedora, em tempo hábil para o pagamento dos valores

decorrentes dos CRl. A ocorrência de eventos que afetem a situação econômico-financeira da

Devedora poderão afetar negativamente a capacidade do Patrimônio Separado de honrar suas

obrigações no que tange o pagamento dos CRI pela Emissora.

No caso de inâdimplemento dos Créditos lmobiliários pela Devedora, o valor a ser recebido pelos

Titulares dos CRI poderá não ser suficiente para reembolsar integralmente o investimento realizado.

Neste caso, nem o Patrimônio Separado, nem mesmo a Emissora, disporão de outras fontes de

recursos para satisfação dos interesses dos titulares dos CRl.

(b) Riscos Relativos ao Pasâmento Condicionado e Descontinuidade :As fontes de recursos da

Emissora para fins de pagamento aos Titulares dos CRI decorrem direta ou indiretamente dos
pagamentos dos Créditos lmobiliários. Os recebimentos de tais pegamentos ou liquidação podem

ocorrer posteriormente às datas previstas para pagamento de juros e amortizações dos CRl, podêndo

causar descontlnuidade do fluxo de caixa esperado dos CRl. Após o recebimento dos referidos
recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios legais cabíveis para a cobrança ludicial
ou extrajudicial dos Créditos lmobiliários, caso o valor recebido não seja suficiente para saldar os CRl,

a Emissora não disporá de quaisquer outras fontes de recursos para efetuar o pagamento de eventueis
saldos aos titulares dos CRl.

(cl Baixa Liouidêz no Mercado Secundário O mercado secundário de CRI no Brasil apresente baixa

liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para negociação dos CRI

que permita sua alienação pelos subscritores desses valores mobiliários caso estes decidam pelo

desinvestimento. Os titulares dos CRI que adquirirem os CRI poderão encontrar dificuldades para

negociá-los no mercado secundário, devendo estar preparados para manter o investimento nos CRI

até a Date de vencimento Final.

(d) Risco de e ência de Credores Privileeiados: A Medida Provisória ns 2.158-35, de 24 de

agosto de 2001, ainda em vigor, em seu artigo 76, disciplina que "as normas que estabeleçam a

afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurÍdica não produzem
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efeitos com relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto

às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos". Ademais, em seu parágrafo único, ela prevê que

"desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas

do sujeito passivo, seu espólio ou suâ massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separação

ou afetação".

Por força da norma acima citadâ, os Créditos lmobiliários e os recursos dele decorrentes, não obstante
serem objeto do Patrimônio Separado, poderão ser alcançados por credores fiscais, trabalhistas e
previdenciários da Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciários de pessoas

físicas e jurídicas pertencentes eo mesmo grupo econômico da Emissora, tendo em vista as normas

de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas pertencentês ao mesmo grupo econômico

existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os detentores destes créditos com os Titulares

dos CRl, de forma privilegiada, sobre o produto de realização dos Créditos lmobiliários, em caso de

falência. Nesta hipótese, é possível que Créditos lmobiliários não venham a ser suficientes para o
pagamento integral dos CRI após o pagamento daqueles credores.

(e) Risco da não realiza da carteira de ativos : A Emissora é uma companhia emissora de títulos
representativos de créditos imobiliários, tendo como objeto social a aquisição e securitização de

créditos imobiliários através da êmissão de CRl, cujos patrimônios são administrados separadamente.
O Patrimônio Separado tem como principal fonte de recursos os Créditos tmobiliários. Desta forma,
qualquer atraso ou falta dos Créditos lmobiliários pela Devedora e/ou pelos Fiadores poderá afetar
negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigações decorrentes dos CRl. Na hipótese
de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá assumir a custódia e administração
dos Créditos lmobiliários e dos demais direitos e acessórios que integram o Patrimônio Separado. Em

Assembleia Geral, os Titulares dos CRI poderão deliberar sobre as novas normas de administração do

Patrimônio Seperado ou optar pela liquidação deste, que poderá ser insuficiente para o cumprimento
das obrigações da Emissora pêrante os Titulares dos CRt.

(f) Falência. recu racão iudicial ou extrai udicial da Emissora : Até que os CRI tenham sido
inte8ralmente pagos, a Emissora poderá estar sujeita a eventos de falência, recuperação judicial ou
extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido constituídos o ReBime Fiduciário e o Patrimônio
Separado sobre os Créditos lmobiliários, eventuais contingências da Emissora, em especial as fisceis,
previdenciárias e trabalhistas, poderão afetar tais Créditos lmobiliários, principalmente em razão da

falta de jurisprudência significativa em nosso país sobre a plena eficácia da afetaçâo de patrimônio. t
k)
da

soc

aut

Manutencâo do Resistro de Comoe nhia Aberta: A sua atuação como Emissora de CRI depende
manutenção de seu registro de companhia aberta junto à cVM e das respectivas autorizações
ietárias. caso a Emissora não atenda aos requisitos da cVM em relação às companhias abertas, sua

orização poderá ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim, as suas emissões de CRl.

(hl

suficiente para suas futuras exigências operacionais e manutenção do crescimento esperado, de

Crescimento da E missora e de seu Caoital : O capital atual da Emissora poderá não ser

a
Y
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forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de financiamento externas. Não se pode assegurar
que haverá disponibilidade de capital no momento em que a Emissora necessitar, e, caso haja, as

condições desta captação poderiam afetar o desempenho da Emissora.

(i) A lmoortância de uma Eouioe Oualificada A perda de membros da equipe operacional da

Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal qualificado, pode ter efeito adverso

relevante sobre as atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora. O ganho da

Emissora provém basicamente da securitização de recebíveis, que necessita de uma equipe
especializada, para originação, estruturação, distribuição e gestão, com vâsto conhecimento técnico,

operacionale mercadológico de nossos produtos. Assim, a eventual perda de componentes relevantes

da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia afetar a nossa capacidade de geração de

resultado.

(,) lnexistênciâ de Jurisorudência Firmada Acerca da Securitizacão :Toda a arquitetura do modelo

financeiro, econômico e jurídico desta Emissão considera um conjunto de rigores e obrigações

estipuladas através de contratos elaborados nos termos da legislação em vigor. Entretanto, em razão

da pouca maturidade e da falta de tradição e iurisprudência no mercado de capitais brasileiro no que

tange a este tipo de operação financeira, em situações de estresse poderá haver perdas por parte dos

lnvestidores, inclusive decorrentes do dispêndio de tempo e recursos necessários para fazer valer as

disposições contidas nos documentos desta operação.

(k) Risco de Estrutura: A presente emissão de CRI tem o caráter de "operação estruturadâ"; desta

forma e pelas características inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econômico

e jurídico considera um conjunto de fatores e obrigações de parte a parte, estipulados através de

contratos públicos ou privados tendo por diretriz a legislação em vigor. No entanto, em razão da pouca

maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro no que tange às

operações de CRl, poderá haver perdas por parte dos Titulares dos CRI em razão do dispêndio de

tempo e recursos.

(t) Efeitos da Elevacão Súbita da Taxa de Juros : A elevação súbita da taxa de juros pode reduzir e

demanda dos investidores por títulos e valores mobiliários de companhia brasileiras e por títülos que

tenham seu rendimento pré-fixado em níveis inferiores aos praticados no mercado após a elevação

da taxa de juros. Neste caso, a liquidez dos CRI pode ser afetada desfavoravelmente.

(m) Tributário: Este pode ser definido como o risco de perdas devido à criação ou majoração

de tributos, nova interpretação ou, ainda, interpretação diferente que venha a se consolidar sobre a

incidência de quaisquer tributos, obrigando a Emissora ou os Titulares dos CRI a novos recolhlmentos,

ainda que relativos a operações já efetuadas.

(n) Alteracões na lepislacão tributá ria do Brasil Doderão afetar adversamente os resultados

oDeracionais da Emissora: O Governo Federal regularmente implementa alterações no regime fiscal,

que afetam os particlpantes do setor de securitização, a Emissora e seus clientes. Essas alterações

ll
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incluem mudanças nas alíquotas e, ocasionalmente, a cobrança de tributos temporários, cuja
arrecadação é associada a determinados propósitos governamentais específicos. Algumas dessas
medidas poderão resultar em aumento da carga tributária da Emissora, que podêrá, por sua vez,
influenciar sua lucratividade e afetar adversamente os preços de serviços e seus resultados. Não há
garantias de que a Emissora será capaz de manter sêus preços, o fluxo de caixa de forma a cumprir as

obrigações assumidas junto aos titulares dos cRl por meio dos cRl se ocorrerem alterações
significativas nos tributos aplicáveis às suas operações.

(o) Risco em Funcão da Disoensa de Res ro da Oferta: A Oferta dos CRl, está autometicamente
dispensada de registro perante a CVM nos termos do artigo 6e da lnstrução CVM ne 476, de forma
que as informações prestadas pela Devedora, pelos Fiadores, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário

não foram objeto de análise pela referída autarquia federal.

(p)

forma

res8at

rêinve

cRt.

Risco de Amortizacão Extraordinária ou Ressate Antecioado : Os CRI poderão estar sujeitos, na

definida neste Termo de Securitização, a evêntos de amortização extraordinária parcial ou

e antecipado total. A efetivação destes eventos poderá resultar em dificuldades de

stimento por parte dos Titulares dos CRI à mesma taxa estabelecida como remuneração dos

(q) Risco da necessidade de realizacão de aportes na Conta do Patrimônio Seoarado:

Considerando que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da

Lei ns 9.514/97, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas de Emissão,

tais dêspesas serão suportadas pelos Titulares dos CRl, na proporção dos CRt titulados por cada um

deles mediante aporte de recursos do Petrimônio Separado, nos termos da cláusula 12.4 desse Termo

de Securitização.

(4 Risco de ausência de Ouórum oara deliberacão em Assembleia Gera l: Determinadas

deliberações no âmbito da Assembleia Geral necessitam de quórum qualificado para serem

aprovados. O respectivo quórum qualificado pode não ser atingido e portanto a deliberação pode não

ser aprovada, o que poderá impectar os CRl.

(s) Risco rêferente à limitacão do escooo da aud itoria realizada : A auditoria jurídica realizada na

presente emissão de CRI limitou-se a identificar eventuais contingências relacionadas a parte dos

lmóveis, à Devedora e às SPEs, assim como eventuais riscos envolvidos na constituição das Alienações

Fiduciárias de lmóveis, não tendo como finalidade, por exemplo, a análise de questões legais ou
administrativas, ambientais ou de construção relatlvas aos lmóveis, ou aos antigos proprietários dos

lmóveis. A não realização de auditoria iurídica complêta, conforme acima descrito, não confere a

segurança desejada com relação à total ausência de continBências envolvendo os Créditos lmobiliários

e/ou os lmóveis, podendo ocasionar prejuízo aos Titulares dos CRl.

(t) Risco de lnsuficiênc ia da Garantia Real lmobiliária : Possíveis variações no mercado imobiliário
podêrão, eventualmente, impactar o valor de mercado dos lmóveis objeto das Alienações Fiduciárias

V
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de lmóveis, de forma positiva ou negativa, durante todo o prazo da Emissão. As variações de preço no
mercado imobiliário estão vinculadas predominantemente, mas não exclusivamente, à relação entre
a demanda e a oferta de imóveis dê mesmo perfil, bem como à respectiva depreciação, obsolescência
e adequação para outras atividades diferentes daquelas exercidas pelos respectivos proprietários.

(ul Risco de não constituicão da Alienacão Fid iária de lmóveis e da sarantia fideiussória: Na
presente data, as garantias outorgadas nos têrmos dos contratos de Alienação Fiduciária de lmóveis
e no Contrato de Cessão não se encontram devidamentê constituídas e exequíveis, na medida em que
os referidos contratos não foram registrados no cartórios competentes. Os prezos para obtenção dos
referidos registros encontram-se especificados nos respectivos instrumentos, desta forma, existe o
risco de atrasos dado à burocracia e exigêncies cartorárias ou, eventualmente, de impossibilidade na

completa constituição das referidas garantias. Assim, tais fatos podem impactar negativamente a

devida constituição e consequente excussão das referidas garantias caso as condições acima não

sejam implementadas.

(v)

alh

cRr

Dem ais Riscos Os CRI também poderão estaÍ sujeitos a outros riscos advindos de motivos
eios ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos

, alteração na política econômica, decisões judiciais etc.

CLAUSUtÁ DEZOTTO - DtSpOStçÕES FtNA|S

18.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente Termo de Securitização.

Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio
que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos Titulares dos CRI em razão de qualquer inadimplemento das

obrigações da Emissora, prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios, ou será interpretado como uma
renúncia aos mesmos ou concordância com tal inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de
quaisquer outras obrigações assumidas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário ou precedente no tocente
a qualquer outro inadimplemento ou atraso.

18.2, O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando a
Emissora e o Agente Fiduciário, bem como seus sucessores.

18.3. O presente Termo e suas disposições apenas serão modificados, aditados ou complementados com o
consentimento expresso e por escrito tanto pela Emissora quanto pelo Agente Fiduciário, mediante aprovação
dos Titulares dos CRl, exceto se disposto de outra forma acima, atuando por seus representantes legais ou
procuradores devidamente autorizados.

18.4. A Emissora e o Agente Fiduciário reconhecem, desde já, que o presente Termo constitui título
executivo extrajudicial nos termos dos artigos 784, 815 e seguintes do Código de processo Civil.

18.5. Se uma ou mais disposições aqui contidas for considerada inválida, ilegal ou inexequÍvel em qualquer

aspecto das leis aplicáveis, a validade, legalidade e exequibilidade das demais disposições aqui contidas não
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serão afetadas ou prejudicadas a qualquer título

18.6. O Agente Fiduciário responde perante os Titulares dos CRI pelos prejuízos que lhes causar por culpa
ou dolo no exercício de suas funções, conforme decisão transitada em julgado, da qual não caiba mais
recursos.

cúusurA DEZENovE - cLAsstFtcAçÃo oe Rrsco

19.L Os CRI objeto desta emissão não serão objeto de análise de classificação de risco.

CúUSUIÁ VINTE - FoRo

20'1. EgIq: A Emissora e o Agente Fiduciário elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São paulo,

como o único competente para dirimir todo litígio ou controvérsia originária ou decorrente deste Termo de
Securitização, com renúncia a qualquer outro, por mais especial que seja.

2O,2, Execucão Específica: A Emissora e o Agente Fiduciário poderão, a seu critério exclusivo, requerer a

execução específica das obrigações aqui assumidas, conforme estabelecem os artigos 536,806,815 e 501 do
Novo Código de Processo Civil.

O presente Termo de Securitização é firmado em 4 (quatro) vias, de igual teor e forma, na presença de 2 (duas)

testemunhas.

São Paulo, 15 de janeiro de 2018.

(Restante desta página foi intencionalmente deixado em branco)
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pÁer'ta ot esgunruRAs Do rERMo DE sEctJRtrtzeçÂo DE cilÉDtros MoauÁnas oa gge sÉRE on p
EMlssÃo DE cERTlFtcADos ot atcteíwts tMoBtLtÁRtos DA HABlrAsEc sEcuRlnzADoRA s.A. cELEBRADT
EM 15 DE JANEIRO DE 2078.

HABITASEC SECURITIZADORA S.A.

Emissoro

Nome:

Ca rgo:

Nome:

CarBo:

À|ARCOS RIEEIRO OO \ALi.T NETO

RG.,{4.058.32t2

cPF308.200.4í&07

Nome:

Cargo:

','icente Posliga Nogueira

RG: 877836

CPF: 076 811-148-07

OTIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TíTUTOS E ATORES MO Ánros s.e.
Agente Fiduciário

Sonia Regina Menezes
Procuradora

iri.rna Scuza Noel
Procuradora

Mara stina Lima
RG:23.199.9í7.3

CPFt 148.236.20A.28

Nome:

Ca rgo:

TESTEMUNHAS:

Nome:

RG ne:

CPFlMF ne

Nome:

RG ne:

CPFIMF nE:
*H:ffirffi*
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ANEXO I

AO TERMO DE SECURITIZAçÃO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA 99r SÉRIE DA 13 EMISSÃO DE
cERTlFlcÂDos DE REGEBÍVEls lMoBtttÁRtos DA HABtrAsEc sEcuRtlzADoRA s.A. cELEBRADo EM 15 DE

JANEIRO DE 2018

Co rodeústicos dos Ctéditos tmobiliáios

cÉDULA DE cRÉDtro tMoBtLtÁRto
TOCAL E DATA DE EMISSÃO: SÃO PAUIO,

15 de neiro de 2018
SÉRIE Unica NUMERO FP FrV 01/2018 TIPO DE CCI INTEGRAT

1. EMTSSOR

RAZÃO SocIAL: FAMítIA PAUtIsTA coMPANHIA HIPoTEúRIA
CNPJ : 53.146.22110001-39

ENDEREçO: Rua João Pessoa, n.e 61/63, Centro

COMPLEMENTO N/A CIDADE Santos UF SP CEP 11013-

903

2. INSTITUI CUSTODIANTE

RAZÃo SocIAL: ot|vEIRA TRUsT DISTRIBUIDoRA DE TÍTUtos E vAtoREs MoBIIIÁRIos s.A.
CN PJIM F: 36.113.8620001-91

ENDEREÇO: Avenida das Américas, ne 3.434

COMPLEMENTO Bloco 7, sala 201 CIDADE RJ UF RJ CEP 22640-702

3. DEVEDORA

RAZÃO SOCIAT: CONSTRUTORA MANARA LTDA.

cNPJ/M F: 04.838.28sl0001-9s

ENDEREçO: Rua Jair Formigari, n.e 186

COMPLEMENTO N/A CIDADE Limeira UF SP CEP 13482-364
4. GARANTIAS . Não há

s. vAroR Do cRÉD|TO tMOBtUÁRtO: Rs8.5oO.OOO ,00 (oito milhões e quinhentos mil reais , na Data de Desembolso.
TíTULO: Cédula de Crédito Bancário n.e Fp F V O 712OL8

DESCRIçÃO: Emitida em 15 de janeiro de 2018 ("Data da Constituicão do Crédito"), por meio da qual o Emissor concedeu
um financiamento imobiliário à devedora da ccB no valor total de Rs8.5oo.ooo,o0 (oito milhôes e quinhentos mil reais)

ra aplicação exclusiva no desenvolvimento do empreendimento imobiliário descrito abaixo.
IDENTIFICAçÃO DOS EMPREENDIMENTOS:

Empreendimento Cartório Metricula Endereço
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Residencial ldeale 2e Cartório de

Registro de

lmóveis de

Limeira/SP

84.927 Avenida Senador José Alberto Campanini, ne 890, Graminha,

Limeira/SP

6. CONDrçÕES DE EMTSSÃO

6.1 DATA DE PRIMEIRO PAGAMENTO DOS

J UROS

26 de fevereiro de 2018.

6.2 DATA DE VENCIMENTO FINAL 24 de dezembro de 2021.

6.3 VALOR PRINCIPAL RS8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais), na Data de

Desembolso.

6.4 ATUALTZAçÃO MONETÁRtA N/A

7.5 JUROS CDI + 3,0% a.a.

6.6 PERIODICIDADE DE PAGAMENTOS

(JUROS E AMORTIZAçÃO DE PRINCIPAL)

Pagamento mensal de Juros e Amortização conforme tabela no Anexo ll da

ccB

6.7. LOCAL DE PAGAMENTO Sentos/SP.

6.9 GARANTIA Não há

6.9 ENCARGOS (i) juros remuneratórios equivalentes à taxa pactuada na CCB ne FP FllV

OL/2018, incidente sobre o valor total do saldo devedor apurado na Data de

Pagamento;

(ii) juros dê mora de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da

incidência dos juros remuneratórios, nos termos da alínea "(i)" acima; e

(iii) multa de 2% (dois por cento) sobre a importância total devida,

acrescida das parcelas referidas nas alíneas "(i)" e "(ii)" acima, que será

devida independentemente do ajuizamento da respectiva ação de cobrança

V/

{
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ANEXO II

Ao rERMo DE sEcuRtnzAçÃo DE cRÉDtros tMoBtLtÁRtos DA 99r sÉnte oa ro snnrssÃo or
cERTlFlcADos DE ReceeÍvets trúostt tÁntos oa HegtrAsEc sEcuRtflzADoRA s.A. cEtEBRADo EM ls DE

JANEIRO DE 2018

Cronogrumd de Amortizoção de Pincipol e tuÍos Remunerutóios

Período:
Data de Vencimento

do cRl
Preço UnitáÍio (P.U.l

(sdi)

Taxa de
Amortizâção

(TAD

Pagamênto de
,uÍos?

Emissão Él0rl2ot8 Rs 1.000,00000000

1 27 /O2/2OL8 Rs 1.000,00000000 0,0000% Sim

2 27 /O3/2078 Rs 1.000,00000000 0,0000% Sim

3 2s/04/2018 Rs 1.000,00000000 0,0000% 5im

4 2s/osl20t8 ns 1.000,00000000 0,0000% Sim

5 26106/201.8 Rs 1.000,00000000 0,0000% Sim

6 2s/07 /2018 Rs 1.000,00000000 0,0000% 5im

7 27 /08/2OL8 Rs 1.000,00000000 0,0000% sim

8 2s/0912078 Rs 1.000,00000000 0,0000% Sim

9 2s/10/2078 Rs 1.000,00000000 0,0000% Sim

10 27 /L1.l2OL8 Rs 1.000,00000000 0,0000% Sim

11 26172/2Or8 Rs 900,00000000 10,0000% Sim

L2 2s/01/2079 Rs 900,00000000 0,0000% Sim

13 26102/2OL9 Rs 900,00000000 0,0000% Sim

74 26/03/2079 Rs 900,00000000 o,oooo% sim

15 25/04/2079 Rs 900,00000000 o,0000% Sim

16 27/Os/2079 Rs 900,00000000 0,0000% Sim

17 2s/0612ot9 Rs 900,00000000 0,0000% 5im

18 2s/07/2019 Rs 900,00000000 0,0000% Sim

19 27 /08/2079 Rs 900,00000000 0,0000% Sim

20 25/09/2OL9 Rs 900,00000000 0,0000% sim

27 2sho/2079 Rs 900,00000000 0,0000% Sim

22 2617u2079 Rs 900,00000000 0,0000% sim

23 26h2/2019 Rs 700,0000@00 22,2222% Sim

24 27107/2O2O Rs 700,00000000 0,0000% Sim

25 27 /O2/2O2O Rs 700,00000000 0,0000% Sim

26 25/03/2020 Rs 700,00000000 0,0000% Sim

27 27 /04/2020 Rs 700,00000000 0,0000% Sim

28 26/Os/2O2o Rs 700,00000000 0,0000% Sim

29 2s/06/2O2O Rs ss0,00000000 2t,4286yo Sim

30 27/O7 /2020 Rs 5s0,00000000 o,ooo0% Sim

31 25108/2O2O Rs ss0,00000000 0,0000% Sim {
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33 27 /L,/2O2O Rs ss0,00000000 0,0000% Sim

34 2s/1.1.12O2O Rs ss0,00000000 0,0000% Sim

35 28/12/2020 Rs 400,00000000 27,2727yo sim

36 26lOu2027 Rs 400,00000000 0,0000Á sim

37 2s/02/2027 Rs 400,00000000 0,0000% Sim

38 25/0312O2r Rs 400,00000000 0,0000% Sim

39 27/0412O2L Rs 400,00000000 0,0000% 5im

4o 2sl0s/2021. Rs 400,00000000 0,0000% Sim

4t 2s/06/2027 Rs 200,00000000 50,0000% Sim

42 27 /O7 /2027 Rs 200,00000000 0,0000% Sim

43 2s108/2021 Rs 200,00000000 0,0000% Sim

44 271O9/2021. Rs 200,00000000 o,oooo% Sim

45 26/70/2O2t Rs 200,00000000 0,0000% sim

46 25117/2027 Rs 200,00000000 0,0000% Sim

47 27lL2l2o2t Rs 100,0000% 5im

32 2sl09/2O2O Rs sso 00000000 0,0000% Sim

v

-i
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ANEXO

Ao rERMo DE sEcuRtflzAçÂo DE cRÉDtTos tMoBtuÁRlos DA 99e sÉnrE De rE srurssÃo oe
CERTIFICADOS DE neceaívrts l]úoatttÁRtos ol xaarTAsEC SEcuRrTrzADoRA s.A. cELEBRADo EM 15 DE

JANEIRO DE 2018

Decldtdção da Emissoto

HABITASEC SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora perante a

Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, ne 2.894, 5e andar, conjunto 52, CEP 01451-000, inscrita no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF") sob o ne 09.304 .427 /OOO7-58, por seus representantes

legais ao final assinados (doravante denominada simplesmente "EEASqa"), na qualidade de emissora dos

Certificados de Recebíveis lmobiliários da 99a Série de sua 1e Emissão ("ÇBl" e "Emissão", respectivamente),
que serão objeto de oferta pública de distribuição e a ouvElRA TRUST D|STRIBUIDoRA DE TíTULOS E

VATORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de

Janeiro, na Avenida das Américas, ns 3.434, bloco 7, sala 20L, garrc da Tijuca, CEP 2264O-f02, inscrita no

CNPJ/MF sob o ne 36.113.876/0001-91, atua como agente fiduciário ('ACe!!Cl!d!dú19"1, DECURA, paÍa

todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o Agente Fiduciário, a legalidade e a ausência de vícios

da operação, além de ter agido com diligência para verificer a veracidade, a consistência, a correção e a

suficiência das informações prestadas no Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da Emissão.

São Paulo, 15 de janeiro de 2018

HABITASEC SECURITIZADORA S.A.

%,-*rz
Nome:

Cargo: MARÉOS RIBEIRO DO \ArJ.É NETO

RG.44-656.32'2
cPF.$E.20041847

Nome:

Cargo:
Tjcenle Postrga Nogueira

RG: 8D836 
-

CPF: Q76.811.14847
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ANEXO IV

Ao TERMo DE sEcuRlTlzAçÃo DE cRÉDtTos tMoBtLtÁRtos DA 99! sÉnte oa te tÍvttssÃo oe
cERTlFlcAoos DE necegÍvrts ttuoatltÁntos oa xnarrAsEc sEcuRtnzADoRA s.A. cETEBRÂDo EM ts DE

JANEIRO DE 2018

Declaração do Agente Fiduciátio

otlvElRA TRUST DISTRIBUIDoRA DE TíTULos E vALoREs MoBtUÁRtos s.A., instituição financeira, com sede
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, ns 3.434, bloco 7, sala 201,
Barra da Tijuca, CEP 22640-].02, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
("el-PlMÍ') sob o ne 36.113 .8761000l-91, neste ato, representada na forma de seu Estatuto Sociat
(doravante denominada simplesmente 'Acedc_lttusÉls"), na qualidade de agente fiduciário dos
certificados de RecebÍveis lmobiliários da 99! série da te emissão ("cRt" e "Emissão',, respectivamente), da
HABITASEC SECURITIZADORA S.A,, sociedade por ações com registro de companhia securitizadora perante a

CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, ne Z.Bg4,
5eandar, conjunto 52, CEP 01451-000, inscrita no CNpJ/MF sob o ne 09.304.427/OOOL-SB (,,Emissora,,),

DECLARA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora, a legalidede e a ausência
de vícios da operação, além de ter agido com diligência para verificar a veracidade, a consistência, a correção
e a suficiência das informações prestadas pela Emissora no Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da

Emissão.

São Paulo, 15 de janeiro de 2018

OTIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TíTUtOS E VATORES MOBITIÁRIOS S.A.

Agente Fiduciário

Nome:

Cargo:

Nome

Ca rgo:

V
,í

+
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ANEXO V
Ao rERMo DE sEcuRtflzAçÃo DE cRÉDtTos tMo8tuÁRtos DA 99! sÉRtE DA 1! EMtssÃo DE

cERTlFlcADos DE nrcrgívets ttvtostttÁRtos oa tae[AsEc sEcuRtflzAooRA s.A. cELEBRADo EM 15 DE

JANEIRO DE 2018

Declo ração do I nstituição Custodiante

OLIVEIRA TRUsT DISTRIBUIDoRA DE TíTutos E vAtoREs MOBtLtÁRtos S.4., instituição financeira, com sede

na cidede do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, ne 3.434, bloco 7, sala 201,
Barra da Tijuca, CE? 22640-102, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
("CNPJ/MF") sob o ne 36.113 .87610007-97, neste ato rêpresentada na forma de seu Estatuto Social
('!rl§!!!Içê9-C!§!9CEn,[e"), na qualidade de instituição custodiante do lnstrumento Particular de Emissão de

Cédula de Crédito lmobiliário lntegral sem Garantia Real lmobiliária sob a Forma Escritural e outras Avenças
("E§çÍtule-dClllssAg-de Je!"), por meio da qual foi emitide I (uma) Cédula de crédito lmobiliário integral,
sem garantia real, sob a forma escritural ("ççI"), DECLARA, para os fins do parágrafo único do artigo 23 da Lei

ne 1O.937/2OM, que lhe foi entregue, para custódia, a Escritura de Emissão de CCI e que, conforme o Termo
de Securltização (abaixo definido), sua vinculação aos Certificados de Recebíveis lmobiliários da 99e Série da

1ê emissão ("çE!" e "Emissão", respectivamente) da Habitasec Securitizadora S.A., sociedade por ações com

registro de companhia securitizadora perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na Avenida Brigadeiro Faria Lima, ne 2.894,5a andar, conjunto 52, CEP 01451-000, Inscrita no CNPJ/MF sob o

ne 09.304.427 /0@1-58 ("E![issgIa"), foi realizada por meio do Termo de Securitização de Créditos

lmobiliários da Emissão, firmado em 15 de janeiro de 2018 entre a Emissora e esta lnstituição Custodiante, na

qualidade de agente fiduciário ("Termo de Securitizacão"), tendo sido, nos termos do Termo de Securitização,

instituído o regime fiduclário, pela Emissora, no Termo de Securitização, sobre a CCI e os créditos imobiliários
que ela representa, nos termos da Lei ne 9.514/1997. Regime fiduciário este ora registrado nesta lnstituição

Custodiante, que declâra, ainda, que o Termo de Securitização e a Escritura de Emissão de CCI encontra-sê,

respectivamente, registrado e custodiada nesta lnstituição Custodiante, nos termos do artigo 18, § 4e, da Lei

ne 10.931/2004.

São Paulo, 15 de janeiro de 2018.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VATORES MOBILIÁRIOS S.A.

lnstituição Custodiânte

Nome:

Câ rgo:

Nome:

Ca rgo:

Y/

+
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ANEXO VI

AO TERMO DE SECURTTTZAçÃO DE CRÉD|TOS tMoBtuÁRtos DA 99! SÉR|E DA 1s EMTSSÃO DE

CERTIFICADOS DE RECEBíVEIS IMOBILÉRIOS DA HABITAsEc sEcURITIZADoRA s.A. cELEBRADo EM 15 DE

JANEIRO DE 2018

Decloroção de lnexistência de Conflito de lntercsses

AEente FiduciáÍio Coddstrudo na CVM

O Agente Fiduciário a seguir identificado

RAZãO SOCiAI: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍIULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

Endereço: Avenida das Américas, ne 3434, Bloco 7, Sala 201, Barra da Tijuca, CEp 22640-102

Cidade / Estado: Rio de Janêiro / Rio de Janeiro

CNPi ne: 36.113.87 6lO@7-9L

Representado neste ato por seu diretor estatutário: Cesar Reinaldo Leal Pinto

Número do Documento de ldentidade: 20870-1 CRE 1ê região

CPF nei 37L.893.797 -20

da oferta pública com esforços restritos do segulnte valor mobiliário

Valor Mobiliário Objeto da Oferta: Certificados de Recebíveis lmobiliários - CRI

Número da Emissão: 1ê

Número da Série:99e

Emissor: Habitasec Securitizadora S.A.

Quantidade: 8.500 (oito mil e quinhentos)

Forma: Nominativa escritural

Declara, nos termos da lnstrução CVM ne 583/2016, a não existência de situação de conflito de interesses que

o impeça de exercer a função de agente fiduciário para a emlssão acima indicada, e se compromete a

comunicer, formal e imediatamente, à 83, a ocorrência de qualquer fato superveniente que venha a alterar
referida situação.

São Paulo, 15 de janeiro de 2018

OTIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TíTUtOS E VATORES MOBITIÁRIOS S.A.

Agente Fiduciário \,Ií
Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:

..r
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ANEXO V
AO TERMO DE SECURITIZAçÃO DE CRÉDIOS IMOBITIÁRIOS DA 99ê SÉRIE DA 1r EMISSÃO DE

cERTlFlcADos DE RECEBívEls lMoBtttÁRlos DA HABtrAsEc sEcuRtIzADoRA s.A. cEtEBRADo EM 15 DE

JANEIRO DE 2018

Outtos Emissões do Emissoro nas Quois o Agente Fiducitítio Atua

Declaração acerca da existência de outras emissões de valores mobiliários, públicos ou privados, fêitas pela
Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora em
que o Agente Fiduciário tenha atuedo como agente fiduciário no período.

\,

$

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:41 Emissão: 1

Volume na Data de Emissão: RS 50.000.000,12 Quantidade de ativos: 166

Data de vencimento: o2lo3l2o2L

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Garantias: (i) Rêgime Fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários oriundos da CCB 2014111401; (ii)

Alienação Fiduciária de Quotas representâtivas de 100% do capital social da Esser Holanda Empreendimento
lmobiliário sPE Ltda (sPE Holandâ), EsseÍ santorini Empreendimento tmobiliário spE ttda (spE santorini), Esser

Vancouver Empreendimento lmobiliário 5PE Ltda (SPE Vancouver) e Varsóvia Empreendimentos lmobiliários SPE

Ltdâ (SPE Varsóvia), bem como a cessão fiduciária dos rendimentos decorrentes das quotas; (iii) Fundo de
Reserva correspondente a 2 parcelas imediatamente vincendas dos CRl, o qual, a partir de junho de 2016 deverá
corresponder a 1 parcela imediatamênte vincenda dos CRI; (iv) Aval prestado pelos Srs. Alain Horn e Raphael
Horn na CCB; e (v) Alienação Fiduciária do imóvel objeto da matrícula 199.271 do 1le Registro de tmóveis de São

Paulo.

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Sériê:42 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 10.003.222,02 Quantidade de ativos: 33

Data de Vencimento: 17 /1212022

Taxa de Juros: loyo a.a. na basê 360.

Garantias: (i) Regime Fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários oriundos da CCB ne BMWOOI, com a

consequente constituição do Patrimônio Separado; (ii) Hipoteca sobre os imóveis obiêto das matrículas lO3OrM;
103051; 103056; 103058; 103063; 103065; 103066; 103069; 103073; 103074; 103075; rO3O76; tO3O77; tO3O7B;
103079;103080;103081;103082;103083;103084;103085;103088;103089;103090;103097;103102;103103;

103107; 103109; 103110; 103112; 103114; 103115; L03116; 103118; 103119; 103121; 103L22; LO3LZ3; LO3t24;
103125; 103126; 103129; 103139; tO3742; LO3t47;103149; 103150; 103151; 103152; 103153; 103154; 103168;
103169; 103170; L03L72; L03175; LO3l77;7O3L82; L03183; 103191; 103193; 103194; 103195; 103196; 103197;
103198; 103199; 103202; 103204; 103208; 103209; 103 2LO; tO32!Lt 7O32L2; L032L4; !03219; t132z3; tO322S;
tO3226;103228;103229; 103230; LO323l; LO3232; L03233; 703234; 703 23 5; 103236; 103238; tO324O; tO324t;
L03242; L03243; tO3244;103245; tO3246; LO3247;703248; !03249;103250; 103252; 103253; 103254; 103255;
103259; 103260; L0326t; LO3262; LO3263; LO3266; tO327O; l1327l; LO3272;103275; l}3276i tO3Z79; LO328Oi
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103281; 103283; 103285; 103287; 103289; 103291; 103298; 103299; 103303; 103305; 103307; 103308; j.03309;

103314; 103317; 103319 do le Ofício de Registro de lmóveis de Maringá, Estado do paraná ("lmóveis"); (iii)
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da totalidade dos recebíveis, presentes e futuros, decorrentes dos
contratos de compra e venda dos lmóveis, bem como os recursos creditados e vinculados, incluindo as
aplicaçôes, reajustes monetários, frutos e acessórios em conta correntê de titularidâde do Fiduciário, mantida
iunto ao Banco ltaú Unibanco (ne 341) sob o ne 05176-8, agência 7307, sendo certo que deverá ser mantido um
Volume Mínimo da Garantia equivalente a LzO% do saldo devedor da CCB; (iv) Fiança prestada por Granamar
Administradora de Bens Próprios Ltda., W R B Empreendimentos lmobiliários Ltda. ê â Tripoli lnvestimentos E

Participações l-tda.; e (v) Fundo de t-iquidez no montante correspondente a Rg 327.000,00 até 17 /fl/2078,
Rs309.505,43 até D l12l2OL8, RS293.s68,27 até L7/OUlOLl e RS278.981,55 até 17lOzl2OLg.

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A

Ativo: CRI

Série:46 Emissão: 1

\,,(

fl

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:43 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 21.937.619,60 Quantidade de ativos: 65

Data de vencimento: 10 104/2025

Taxa de Juros: 8,5% a.a. na base 360

Garantias: (i) Regime fiduciário instituído sobre os créditos imobiliário oriundos do Contrato de Locação; (ii)

Alienação Fiduciária do lmóvel objeto da matrícula ne 371.058 do 9e Ofício de lmóveis do Rio de Janeiro; (iii)

Alienação de 100% das Quotas da Ameltur Empreendimentos Turísticos Ltda. (vi) Cessão Fiduciária de Recebíveis

de cartão de crédito decorrentes da exploração comercial do empreendimento hoteleiro administrâdo pela

Devedora, o qualdeverá equivaler a 110% da próxima parcêla dê âmortização e remuneração de CRI; (v) Fiança

prestada pela Amelpâr Pârticipações Ltda, Sra. Eulália Balbina Lema Suarêz ê Sr. Secundino Lema Suarez, no

Contrato de Cessão; (vi) Fundo de Reserva equivalente a 4 parcelas integrais imediatômente vincendas dos CRI;

e (vii) Fundo de Performance equivalente a 4 parcêlas integrais imediatamente vincendas dos CRl.

Emissora: Habitasec Securitizadora 5.4

Ativo: CRI

Série:45 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 10.158.211,50 Quantidade de ativos: 10

Data de vêncimento:. 20/ 7O/2O25

Taxa de Juros: L3clo a.a. nd base 360.

Garantias: (i) Regime Fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários oriundos das CCBS ne ESHO1 e ESHO2,

com a consequente constituição do Patrimônio Separado; (iilCessão Fiduciária dos Direitos Creditórios oriundos
da comercialização dos Emprêendimentos lmobiliários Cessão Fiduciária, quais sejam Residencial Nova Morada,
Residenciâl Maria Abadia, Residencia I Ja rdins Brasil 2 e Parque Rosa Bororo, sendo cêrto que deverá ser mantido
o percentual de 140% sobre o vâlor das obrigações garantidas (Razão de Garantia); (iii) Aval prestado por pessoas

físicas nas CCBs (Srs. José Virgílio Ferreira Filho e Andrielly CaÍvalho Duarte Ferreira); (iv) tundo de Reserva a ser

mantido na Conta Centralizadora, equivalente a 20% do valor das 12 parcelas de amortização e juros dos CRI

imediatamente posteriores à Data de Apurâção; e (v) Alienação Fiduciária de Quotas representativas de 100%

do capital social da El Shâdâi Participações e Empreendimentos lmobiliários Ltda - EPP.
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Data de vencimen:3: 12/ro/2025
Taxa de Juros: 13% a.â. na base 360

rio instituído sobre os créditos imobiliários oriundos das CCBS ne ESHO1 e ESHO2,
com a consequentê constituição do Patrimônio Separado; (ii) Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios oriundos
da comercialização dos Empreêndimêntos lmobiliários Cessão Fiduciária, quais sejam Residencial Nova Morada,
Residêncial Maria Abadia, Residencial Ja rd ins Brasil 2 e Parque Rosa Bororo, sendo certo que deverá ser mantido
o percentual de 140% sobre o valor das obrigações garantidas (Razão de Garantia); (iii) Aval prestado por pessoas
físicas nas CCBs (Srs. José Virgílio Ferreira Filho e Andrielly Carvalho Duarte Ferreira); (iv) Fundo de Reserva a ser
mantido na Conta Centralizadora, equivalente a 20% do valor das 12 parcelas de amortização e juros dos CRI

imediatamente posteriores à Data de Apuração; e (v) Alienação Fiduciária de Quotas representativas de 100%
do capitãlsocial da El Shadai Participações e Empreendimentos tmobiliários Ltda - Epp.

Garantias: (i) Regime Fiduciá

Volume na Data de Emissão: RS 5.OOO.OOO,OO Quantidade de ativos: 5

Emissora: Habitasec Sêcuritizadora S.A.

Ativo: CRI

5érie: 53 Emissão: 1

Volume na Data de Emissão: RS 72.500.000,00 Quantidâde de ativos: 242

I

f

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A

Ativo: CRI

5érie: 48 Emissão: t
Volume na Data de Emissão: RS 23.2O6.U2,74 Quantidade de ativos: 69

Data de Vencimento: 2O/OL/202L

Taxa de Juros: L2,68% a.a. na base 360

Garantias: (i) Regime fiduciário instituÍdo sobre os créditos imobiliários oriundos da venda de unidades
comerciais do Empreendimento construído no imóvel objeto da matrícula ne 45.752 do 2e Registro dê lmóveis
de Santa Catârina; (ii) Alienação Fiduciária da totalidade das cotas de emissão do Fundo de lnvestimento
lmobiliário SC 401; e (iii) coobrigação assumida pelo Fundo de lnvestimento tmobiliário Sc 401 no contrato de
Cessão.

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:49 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 13.218.554,31 Quantidade de ativos: 39

Data de Vencimento: 13hO/2O26

Taxa de Juros: lO, Yo a.a. na base 360

Garantiâs: (i) ReBime fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários oriundos dos Compromissos de Compra
e Venda; (ii) Alienação Fiduciária do lmóvel obieto das matrículas ne 64.662,64.665, 64.668 e 64.658 do 2e

Registro de lmóveis de Maringá; (iii) Coobrigação da ArBus Empreendimentos lmobiliários Ltda, nos termos do
Contrato de Cessão, êm relação ao integral cumprimento das obrigações Garantidas; (iv) Fiança prestada por
Jefferson Nogaroli, Jeanê Nogaroli Guioti, Francisco José Nogaroli Neto, Deolinda Brioli Nogaroli e P8

Participações Sociêtárias Ltda, nos termos do Contrato de Cessão; (v) Coobrigação da Argus Emprêendimentos
lmobiliários Ltda, nos termos do Contrato de Cessão, em relação a eventual descasamento dos créditos
imobiliários e os pagamentos dos CRI (Coobrigação Amortização dos CRI); (vi) Fluxo de recebíveis excedente,
correspondente a 20% dos créditos imobiliários (Excedente ou Overcollateral).

100í 189v10 1í 7/í 5

Página 61 de 67



Taxa de Juros: 9,85% a.a. na base 360

venda Center Shopping, do compromisso de compÍa e Venda Paralela Shopping e do compromisso de compra
e Venda West Shopping; (ii) Alienação Fiduciária da fração ideal corresponde nte a7,5O% do imóvel objeto das
matrículas ne 286.377 a 286.534 do 9e Registro de lmóveis do Rio de Janeiro (Alienâção Fiduciária Center
Shopping); (iii) Alienação tiduciária da fração ideal correspondente a 17,50% do imóvel objeto da matrícula
16.326 do 5e Registro de lmóveis de Curitiba (Alienação Fiduciária Crystal plaza); (iv) Alienação Fiduciária da
fração ideal correspondente a 11% do imóvel objeto da matrícula !4.204 do 2e Registro dê lmóveis dê Salvador
(Alienação Fiduciária Paralela Shopping); (v) Alienação Fiduciáriâ da fração ideal correspondente a 7,so% do
imóvel obfeto das matrículas 748.748, L87.159 e L72.7gG a 17g.064 do 4e Registro de tmóveis do Rio de Janeiro
(Alienação Fiduciária West Shopping); (vi) Cessão Fiduciáriâ de Direitos Creditórios oriundos da exploração
comercial dos lmóveis (Cessão Fiduciária Direitos Creditórios); (vii) Cessão Fiduciária do Valor da Cessão até a
verificação das Condições Precêdentes B; (viii) Cash Collateral O1 equivalente a 75,04% dos créditos decorrentes
do Compromisso de Venda e Compra; (ix) Cash Collateral 02 equivalente a 85% dos créditos provenientes dâ
exploração comercial dos imóveis.

Garantias: (i) Regime fiduciário instituído sobre os créd itos imobiliários oriundos do Compromisso de Compra e

Data de Vêncimento: L5/05/2029

.$

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:54 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 180.000.000,00 Quantidade de ativos: 500

Data de Vencimento: 15/05/2029

Taxa de Juros: 9,85% a.a. na base 360

Garantias: ( i) Regime fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários oriundos do Compromisso de Compra e

Venda Center Shopping, do Compromisso de Compra e Venda Paralela Shopping e do Compromisso de Compra
e Venda West Shopping; (ii) Alienação Fiduciária da fração ideal correspondente a 22,50% do imóvel objeto das
matrículas ne 286.377 a 286.534 do 9e Registro de lmóveis do Rio de Janeiro (Alienação Fiduciária Center
Shopping); (iii) Alienação Fiduciária da fração idêal correspondentê a 52,50% do imóvel objeto da matrícula
16.326 do 6e Registro de lmóveis de Curitiba (Alienação Fiduciária Crystal Plaza); (iv) Alienação Fiduciária da
fração idêal correspondente a 33% do imóvel objeto da matrícula L4.204 do 2e Registro de lmóvêis de Salvador
("Alienâção Fiduciária Paralela Shopping"); (v) Alienação Fiduciária da fração ideal corresponde nte a 22,5O% do
imóvel obieto das matrículas L48.748, 787.759 e 772.796 a 173.064 do 4e ReBistro de tmóveis do Rio de laneiro
("Alienação Fiduciária West Shopping"); (vi) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios oriundos da exploração
comercial dos lmóveis ("Cessão Fiduciária Direitos Creditórios"); (vii) Cessão Fiduciária do Valor da Cessão âté a

verificação das Condições Precedentes B; (viii)Cash CollateralOl êquivalente a 62,02% dos créditos decorrentes
do Compromisso de Venda e Compra; (ix) Cash Collateral 02 equivalente a 85% dos créditos provenientes da
exploração comercial dos imóveis. \,

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A

Ativo: CRI

Série: 55 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 8.474.924,93 Quantidade de ativos: 28

Data de Vencimentot 2O/O7 /2022
Taxa de Juros: 12% a.a. na base 360
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Garantias: (i) Regime fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários oriundos dâ CCB ne DOMUS f7O7 /ZOLS;
(ii) Alienação Fiduciária de 75% das cotas de emissão da Valência I - Pirapozinho Urbanizadora SpE Ltda; e (iii)
Cessão Fiduciária de75% dos Direitos Creditórios oriundos da venda dos lotes do Empreendimento listados nos
Anexos I e ll do Contrato de Cessão Fiduciária.

r

+

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Atlvo: CRI

Série:58 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: Rs 14.501.740,13 Quantidade de ativos: 48
Data de Vencimento: L4/0912025

Taxa dê Juros: Lt,s% a.a. na base 360

Garantias: (i) Regime Fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários decorrentes da CCB ne 2 O8/2O!5; (iil
Alienação Fiduciária dos lmóveis de Rondonópolis listados no Termo de Securitização, conforme aditado; (iii)
Alienação Fiduciária de Quotas da BRDU SPE Vermont Ltda; (iv) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios
decorrentes da alienação de lotes integrantes dos loteamentos Jardim do Parque e Jârdim do Parque ll, bem
como dos lotes remanescentes dos Lotêâmentos, sendo certo que deverá ser mantido Fundo de Liquidez

equivalente a RS 480.000,00; e (v) Fiançâ prestada pela BRDU SPE Genebra Ltda, Râfina Empreendimentos e

Participações S.A., Brasil Desenvolvimento Urbano S.A., Rafael de Rezende Fernandez, Carolinâ Lopez Pontes

Roitter, Marco Aurélio Grillo de Brito, Denise Bernardes Grillo e José Alfredo da Justa, no âmbito do Contrato de

Cessão.

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:59 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 3.625.435,03 Quantidade de ativos: 12

Data de vencimento: 74 /o812o25

Taxa de Juros: t!,5% a.a. na base 350

Garantias: (i) Regime Fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários decorrentes da CCB ne 2ao8l2015; (ii)

Alienação Fiduciária dos lmóveis de Rondonópolis listados no Termo de Securitização, conforme aditâdo; (iii)
Alienação Fiduciária de Quotas da BRDU sPE Vermont ttda; (iv) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios
decorrentes da alienâção de lotes integrantes dos loteamentos Jardim do Parque e Jardim do Parquê ll, bem
como dos lotes remanescentes dos Lotêamentos, sendo certo que deverá ser mantido Fundo de tiquidez
equivâlente a RS 480.000,00; e (v) Fiançâ prestada pela BRDU SPE Genebra Ltda, Rafina Empreendimentos e

Participações S.A., Brasil Desenvolvimento Urbano S.A., Rafael de Rezende Fernandez, Carolina Lopez Pontes
Roitter, Marco Aurélio Grillo de Brito, Denisê Bernardes Grillo e José Alfredo da Justa, no âmbito do Contrato de
Cessão.

Emissora: Habitasec Securitizâdora S.A

Ativo: CRI

Série:63 Emissão:1

Volume nâ Data de Emissão: RS 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100@0

Data de Vencimentot !2/LL42O25

Taxa de Juros: CDI + 2oy'o a.a. na base 252
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Garantias: (i) Regime Fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários decorrentes Contratos de Locação
Lastro; (ii) Fiança prestada pela Partage Empreendimentos e Participações S.A., nos termos do Contrato de
Cessão; (iii)Alienação Fiduciária dos lmóvel Parta8e objeto das mâtrículas 138.652, 138.656 a 138.658, 185.114
a 185.116; (iv) Alienação Fiduciária dos lmóvel Pratapar objeto da matrícula na !62.t78; (v) Alienação Fiduciária
lmóvel Vinpar ob,eto dâ matrícula ne !76.477, 776.472, 176.474; (vi) Cessão Fiduciária de direitos creditórios
que sobejarem eventual excussão da Alienâção Fiduciária lmóvel Partage ("Cessão Fiduciária Direitos Creditórios
Partage"); (vii) Cessão Fiduciária dê direitos creditórios oriundos dos contratos de Locação Garantia;
Adicionalmente, na ocorrência das hipóteses previstas na cláusula 8.7 do Têrmo de Securitização, a Cedente
deverá constituir garantia adicional correspondente à (i) Carta de tiança Bancária, contratada em alternativa à

constituição do Cash Colateral, acima do Valor Mínimo de Cobertura lmóveis, nos termos dos Contrâtos de
Alienação Fiduciária; e/ou (ii) Cash Colateral, em alternativa à contratação da Carta de Fiança Bancária, acima do
Valor Mínimo de Cobertura lmóveis, nos termos dos Contrâtos de Alienação Fiduciária.

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:79 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 47.000.000,00 Quantidade de ativos: 47000

{

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Sériê:66 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 8.013.192,75 Quantidade de ativos: 25

Data de Vêncimento:. L5lO7l2O24

Taxa de Juros: L296 a.a. na base 360.

Garantias: (i) Regime Fiduciário sobre os Créditos lmobiliários rêpresentados pela CCI e suas Garantias, com a

consequente constituição do Patrimônio Separado, (ii) Aliênação Fiduciária de Ações ? SPE correspondente a

60% (sessenta por cênto) das Ações de emissão da SPE São José dos Campos S.A., (iii) Alienação Fiduciária dê
Ações sobre a totalidadê das ações de Emissão da tS Participações S.4., (iv) Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios correspondentes a 60% (sessenta por cento) dos recebíveis decorrentes das vêndas dos lotes da fase
lll do Empreendimento lmobiliário, (v) Cessão Fiduciária de Conta Centralizadora que receberá os recursos

correspondentes a 60% (sessenta por cento) dos recebíveis decorrentes das vendas dos lotes da fase lll do
Empreendimento lmobiliário. Na Data de Emissão, as Garantias estão constituídas, mâs não registradas, sendo
que os respectivos protocolos e rêgistros são condições suspensivas para o pagamento do valor da cessão no
âmbito do Contrato de Cessão, consoante item 2.3 do referido contrâto.

Emissorâ: Hâbitasec Securitizadora S.A

Ativo: CRI

Série:59 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: Rs 54.000.000,00 Quantidade de ativos: 54000

Data de Vencimento: L7 /].LlzO2O
Taxa de Juros: CDI + 2,3% a.a. na base 252

Garantias: (i) Regimê fiduciário instituído sobre os créditos imobiliários representados por CCt; (ii) Alienações
fiduciárias de lmóveis em garantia constituídas sobre os lmóveis, nos termos de cada um dos lnstrumentos
Particulares de Alienação Fiduciária de lmóveis; (iii) Fiança prestâda pela Helbor Empreendimentos S.A., nos

termos do Contrato de Cessão de Créditos lmobiliários.
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Taxa de Juros: CDI + 2,5% a.a- na base 252

S.A. , e representado por CCI; (ii) Alienação Fiduciária de lmóvêis sobre os imóveis relacionados em cada um dos
lnstrumentos Particulares de Alienação Fiduciária de lmóvêis; e (iii) Cessão Fiduciária de Contas Correntes onde
serão creditados todos os recursos decorrentes das futuras comercialização das unidades autônomas dos
imóveis, bem como quaisquer outras receitâs que sejam destinadas ao pagamento da CCB.

Garantias: (i) Regime Fiduciário sobre os Créditos lmobil iários oriundos da CCB ne FP 0014/17 emitida pela Gafisa

Data de Vencimento: LO/031202f

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A

Ativo: CRI

P

í

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:85 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 50.000.000,00 Quantidade de ativos: 50000
Data de vencimento: 2o/o812o27

Taxa de Juros: CDI + 2,75% a.a. na base 252.

Garantias: (i) Regime Fiduciário sobre os Créditos lmobiliários oriundos da CCB ns 120820-1; (ii) Alienação
Fiduciária de lmóveis, nos termos do Anexo ll de cada um dos lnstrumentos Particulares dê Alienação Fiduciária
de lmóveis, celebrado entrê cada uma das Fiduciantes e a Emissora.

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série: 90 Emissão: 1

Volume na Data de Emissão: Rs 10.000.000,00 Quantidade de ativos: 1

Data de Vêncimentot 27 /O7|\OZL
Taxa deJuros: CDI + 3,5c)6 a.a. na base 252.

Garantias: (i) Regime Fiduciário sobre os Créditos lmobiliários oriundos da CCB ne FP FllV OL/17; (ii) Alienação
Fiduciária de lmóveis, nos termos do Anexo ll de cada um dos lnstrumentos Particulares dê Alienação Fiduciária
de lmóveis, celebrado entre cada uma das Fiduciantes e a Emissora; e (iii) Garantia Fidejussória prestada pêlos

Fiadores os Srs. José Roberto Teixeira Pinto ê Mauro Teixeira Pinto no âmbito do Contrato de Cessão.

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

Série:92 Emissão:1

Volume na Data de Emissão: RS 4.000.000,00 Quantidade de ativos: 4000

Data de Vencimento: 25l18l2o2l
Taxa de Juros: CDI + 4Yo a.a. na base 252
Garantias: (i) Regime Fiduciário lnstituído sob os Créditos decorrentes da CCB ne FP FllV O2/2017, representados
por CCI; (ii) Alienação Fiduciária constituídas sobre os imóveis obieto das matrículas f68.L77, L68.797, L68.t76,
168.189, 168.190, 158.202 do 16e Rêgistro de lmóveis de SP; das Matrículas !47 .tO7 e L47 .776 do 2e Registro
de lmóveis de Guarulhos; e Matrículas 101.180 do 8e registro de lmóveis de SP e 96.400 do 5e Registro de tmóvêis
de SP; (iii) Fiança consubstanciada pelas pessoas físicas Srs. Fabio Freitas Romano, Guilherme Augusto Soares
Benevidês e Gilberto Bernardo Benevides.
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Volume na Data de Emissão: RS 28.OOO.OOO,OO Quantidade de ativos: 28000
Data de Vencimento: 261 t0l202t
Taxa de Juros: CDI + 3,5% a.a. na base 252

rio sobre os Créditos lmobiliários oriundos da CCB ne Fp F V 03/17; (ii) Alienação
Fiduciária de lmóveis, nos termos do Anexo ll do lnstrumento Particular de Alienação Fiduciária de tmóveis,
celebrado entre a Fiduciante e a Emissorâ; e (iii) Garantia Fideiussória prestada pelos Fiadores os Srs. Eduardo
Antonio Sahadi Ditolvo, Hêloisa Helena Sitrângulo Ditolvo, Júlio César da Silveira Lemos, Glaura Guimarães Lemos

e Cláudio José SitrânBulo no âmbito do Contrato de Cessão.

Garantias: (i) Regime Fiduciá

Série:97 Emissão: 1

i

Emissora: Habitasec Securitizadora S.A.

Ativo: CRI

5érie: 100 Emissão: 1

Volume na Data de Emissão: RS 4.300.000,00 Quantidade dê ativos: 1

Data de vencimento: 25/ tt/Zozo
Taxa de Juros: CDI + 3,5% â.a. na base 252

Garantias: (i) Regime Fiduciário instituído sobre os Créditos lmobiliários, representados pela CCI; (ii) Alienação

Flduciária de lmóveis de propriedade da Viareggio SPE Empreendimentos imobiliários Ltda., conformê
identificados no Anexo I de cada um dos lnstrumentos Particulares de Alienação Fiduciáriâ de lmóveis; (iii) Fiança

consubstanciada por pessoas físicas no âmbito do Contrato de Cessão; e (iv) Fundo de Reserva constituído
através da retenção de parte do Preço de Aquisição Líquido, na forma da cláusula 2.9.3 do Termo de

Securitização.
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ANEXO Vil
AO TERMO DE SECURITIZAçÃO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA 99! SÉRIE DA 1! EMISSÃO DE

cERTlFlcÂDos DE RECEBÍvEls lMoBt[tÁRtos DA HABrrAsEc sEcuRtlzADoRA s.A. cETEBRADo EM ls DE

JANEIRO DE 2018

Declotoção do C@denodor Líder

cM cAPlTAt MARXETS DISTRIBUIDoRA DE TíTUtos E vAtoREs MoBtUÁRtos LTDA., instituição fínanceira
com sede na Rua Gomes de Carvalho, n.s 1195,4s andar, Vila Olímpia, CEP 04.547-OOO, na cidade de São paulo,

Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF")

sob o n.e 02.671.743/úOL-19, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, (doravante
denominado "Coordenador"), na qualidade de Coordenador da oferta pública de distribuição dos Certificados
de RecebÍveis hobiliários da 99e série da 1ê emissão ("E!lEsãg"), em que a HABtTAsEc sECURtTtzADoRA
s.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora perante a CvM, com sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.e 2.894, 5e andar, conjunto 52, CEp 014S1-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.s 09.304.427 /0@3-58 (doravante denominada simplesmente "Emissora")

atua na qualidade de emissora dos Certificados de Recebíveis lmobiliários da Emissão, que serão objêto de
oferta pública de distribuição e a oLIvEIRATRUST DtSTR|BUtDoRA DE TíTUtos E vALoREs MoBtuÁRtos s.A.,
instituição financeira, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Jâneiro, na Avenida das

Américas, ne 3.434, bloco 7, sala zOL, BaÍÂ da Tijuca, CEp ZZ@,O-LO2, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

36.113.876/0001-91, atue como agente fiduciário ("Asente Fiduciário"), declara, para todos os fins e efeitos,
que verificou, em conjunto com a Emissora e com o Agente Fiduciário, a legalidade e a ausência de vícios da

operação, além de ter agido com diligência para assegurar a veracidade, a consistêncla, a correção e a

suficiência das informações prestadas pela Emissora no Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da

Emissão.

5ão Paulo, 15 de janeiro de 2018

CM CAPITAT MARI(ETS DISTRIBUIDORA DE TíTUtOS E VATORES MOBITIÁNIOS ITOI.

\"

i

Nome:

Ca rgo:
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